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Serão 12 corridas de oito categorias entre sexta-feira e sábado

Esporte

Mais de 160 pilotos disputam corridas
do MOTO1000GP em Interlagos

A segunda passagem do
MOTO1000GP pelo Autódro-
mo de Interlagos, após sua re-
tomada em 2023, acontece nes-
te fim de semana. As ativida-
des da competição, em São Pau-
lo (SP), serão realizadas entre
quinta-feira (5) e sábado (7) e
reunirão mais de 160 pilotos,
que disputam 12 provas entre
sexta-feira (6) e sábado (7), em
oito categorias: GP1000, Dayto-
na 660 Cup, GP600, Motul 300V
Cup, Yamalube R3 BLU CRU
Latin America Cup & Talent, Ya-
maha R15 BLU CRU Latin Ame-
rica e Mottu Endurance.

O Autódromo José Carlos
Pace, conhecido como Interla-
gos, é o circuito mais tradicio-
nal do automobilismo brasilei-
ro. Localizado na zona sul de
São Paulo, foi inaugurado em
1940 e carrega mais de oito dé-
cadas de história no esporte a
motor. Com 4.309 metros de ex-
tensão e 15 curvas, o traçado
combina retas de alta velocida-
de, subidas, descidas e trechos
bastante técnicos. É desafiador

e exige acerto preciso das motos
e muita habilidade dos pilotos.

“Chegamos a Interlagos com
grande expectativa. Este circuito,
reverenciado como nosso templo
da velocidade, é desafiador e téc-
nico. Com curvas de baixa, média
e alta velocidades, além de subi-
das e descidas, Interlagos exige
o máximo dos pilotos em habili-
dade e técnica”, afirma Marcus
Vinicius Tucano, diretor de pro-
vas do MOTO1000GP.

Para reforçar a segurança, o
MOTO1000GP montará 380 metros
de barreiras de proteção de ar do
tipo Duplo A, certificadas com o
mais alto nível pela Federação In-
ternacional de Motociclismo (FIM).
Esse equipamento é projetado para
absorver o impacto do conjunto
moto e piloto, funcionando como
uma bolsa de ar em casos de que-
das ou saídas de pista. A progra-
mação completa da etapa está no
site do MOTO1000GP.

Os ingressos para a etapa de aber-
tura do MOTO1000GP em Interlagos
já estão disponíveis no Sympla, com
opções para diferentes experiências

a partir de R$15,00:
Club GP VIP: acesso exclusi-

vo a uma área privilegiada, com
coquetel e bebidas disponíveis no
sábado em horário estabelecido.
Inclui o boné oficial do
MOTO1000GP.

Club GP Paddock: espaço
com visão privilegiada para
acompanhar a competição de
perto, sem coquetel e sem bebi-
das. Inclui o boné oficial do

MOTO1000GP.
Paddock Promo: espaço com

visão privilegiada para acompanhar
a competição de perto, sem coque-
tel e sem bebidas. Não inclui o boné
oficial do MOTO1000GP.

Ingresso Arquibancada: opção
mais acessível para curtir as corridas
nas arquibancadas do autódromo.
Não inclui o boné oficial do
MOTO1000GP.

O evento oferece estaciona-

mento gratuito (sem seguro) para
carros e motos em todas as cate-
gorias de ingresso. As modalida-
des Club GP Vip e Club GP Paddo-
ck têm Combos Famílias, com des-
contos especiais. Para mais in-
formações e aquisição de ingres-
sos, acesse www.m1gp.com.br.

O MOTO1000GP, que é o
Campeonato Brasileiro de Mo-
tovelocidade, segue todos os
protocolos de segurança exigi-
dos pela Confederação Brasilei-
ra de Motociclismo (CBM) e
pela Federação Internacional de
Motociclismo (FIM). O campe-
onato conta com o patrocínio
da Yamaha, Triumph, Motul, Pi-
relli, BMW Motorrad, Suhai
Seguradora e Ducati, e o apoio
da Revista Duas Rodas e da pla-
taforma Motorsport.com. As
corridas são transmitidas no
canal do YouTube do
MOTO1000GP, no BandSports
em rede nacional e em sete paí-
ses pelo canal New Brasil, tam-
bém do Grupo Bandeirantes de
Comunicação, além do Canal
RACER Brasil.

Atletismo Brasil convoca 53 atletas para a
disputa dos Jogos Pan-Americanos Júnior

A seleção do Atletismo
Brasil que vai disputar os II
Jogos Pan-Americanos Júnior
Assunção 2025 (sub-23) foi
convocada nesta segunda-fei-
ra (2/6). Serão 53 integrantes do
atletismo (24 mulheres e 29 ho-
mens) na delegação do Time
Brasil, do Comitê Olímpico do
Brasil (COB), que vai a Assun-
ção, no Paraguai, para compe-
tir no evento multi-esportivo,
com 41 países filiados a Orga-

nização Desportiva Pan-America-
na (ODEPA), de 9 a 23 de agosto
(28 esportes e 42 disciplinas).

Os Jogos Pan-Americanos valem
vagas antecipadas para os Jogos Pan-
Americanos de Lima (PER) 2027.

Em live transmitida pela TV
Atletismo Brasil, o presidente da
Confederação Brasileira de Atle-
tismo (CBAt), Wlamir Motta Cam-
pos, anunciou os critérios de con-
vocação, estabelecidos pela ODE-
PA e COB, e seguidos pela CBAt e

os nomes dos integrantes da de-
legação do Time Brasil na
modalidade. A convocação foi
baseada no ranking Pan-America-
no da World Athletics, conside-
rando resultados entre 1º de janei-
ro de 2024 e 27 de abril de 2025.

“Uma competição muito legal,
uma convocação muito especial,
primeira convocação do ano do
Time Brasil, do COB. É um evento
da Organização Desportiva Pan-
Americana (ODEPA), com 41 paí-

ses representados nesses Jogos.
Uma competição sub-23 e estamos
indo com uma delegação extrema-
mente forte. Ficou feliz por contri-
buirmos com o COB com uma equi-
pe forte”, ressaltou Wlamir.

Destacou o fato de a competição
ser qualificatória para o Pan de Lima
2027 e também de preparação para
os Jogos Olímpicos de Los Angeles
2028. “Sejam muito bem-vindos a
seleção do Atletismo Brasil e do Time
Brasil. Temos os olhos voltados para

Los Angeles 2028. Cumprimento
atletas, treinadores, integrantes de
equipes multidisciplinares, patroci-
nadores. Tenho nas minhas melho-
res memórias todas as minhas con-
vocações. É um prazer, um privilé-
gio como presidente do Atletismo
Brasil fazer essa convocação e com-
partilhar da alegria de vocês”,
acrescentou.

As Loterias Caixa são a pa-
trocinadora máster do atletismo
brasileiro.
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Comercial
Compra:   5,63
Venda:       5,63

Compra:   6,40
Venda:      6,40

Turismo
Compra:   5,68
Venda:       5,86

Saiba como
funciona o

monitoramento
de agressores de
mulheres com

tornozeleira em SP
O programa de monitoramen-

to por meio da tornozeleira ele-
trônica está ajudando a salvar
dezenas de mulheres vítimas de
violência doméstica e familiar.
Desde o início do projeto, 48
agressores foram presos pela Po-
lícia Militar de São Paulo por des-
cumprimento da ordem judicial.

Na cidade de São Paulo, os
infratores detidos por violência
doméstica são submetidos à au-
diência de custódia. Após a deli-
beração do Poder Judiciário, os
infratores recebem a tornozeleira
eletrônica e passam a ser vigia-
dos ininterruptamente pelo Cen-
tro de Operações da Polícia Mili-
tar (Copom).

A iniciativa permitiu que os
tornozelados que violem a medi-
da protetiva contra a vítima se-
jam capturados e conduzidos à
delegacia. Os policiais que atuam
no Copom, o maior da América
Latina, monitoram os agressores
diariamente.

“Caso ele ultrapasse o períme-
tro permitido determinado pela
Justiça e tente se aproximar da ví-
tima, um alerta visual e sonoro é
emitido na sala de gerenciamen-
to”, disse o capitão Adriano Olea-
ri Bianchini, chefe da seção ope-
racional do Copom. “Imediatamen-
te, a viatura que está mais próxima
do infrator é acionada e outra é
despachada para a casa da vítima.”

“A principal vantagem do pro-
grama é que dessa forma a Polícia
Militar toma conhecimento da in-
tenção do suspeito antes de que
ele se aproxime da vítima, conse-
guindo se antecipar a um possí-
vel crime”, acrescentou o chefe
da seção operacional do Copom.

O Copom recebe o alerta por
meio de um mapa que define o perí-
metro que não pode ser acessado
pelo infrator. Em alguns casos, a
determinação judicial pode incluir
o raio de exclusão da área em ou-
tros endereços como o local de tra-
balho e a residência de familiares.

Além disso, o sinal sonoro é
disparado quando o monitorado
tenta romper a tornozeleira, não
carrega a bateria do dispositivo e
deixa o equipamento descarrega-
do ou se ausenta do município
por mais de oito dias sem avisar o
Poder Judiciário.

A vítima também pode enviar
o alerta à central acionando o
botão do pânico, no aplicativo SP
Mulher Segura, quando ver que
o agressor está próximo a ela. O
alerta despacha uma viatura poli-
cial para o local.

Desde o início do projeto, em
setembro de 2023, 48 agressores
foram presos por descumprirem a
medida imposta pela Justiça.

O projeto da tornozeleira ele-
trônica é um acordo entre o Go-
verno de São Paulo e o Tribunal
de Justiça (TJ) para monitorar acu-
sados em qualquer tipo de crime,
que inclui homicídios, roubos e
furtos. No entanto, os casos que
envolvem violência doméstica fo-
ram priorizados.  (Governo de SP)

As propostas para com-
pensar o aumento do Impos-
to sobre Operações Finan-
ceiras (IOF) serão encami-
nhadas ao Congresso na pró-
xima semana, disse na ter-
ça-feira (3) o ministro da Fa-
zenda, Fernando Haddad.
Acompanhado do vice-presi-
dente, Geraldo Alckmin, do
presidente do Senado, Davi
Alcolumbre, e do presidente da
Câmara, Hugo Motta, Haddad
deu entrevista após almoço
no Palácio da Alvorada.

Segundo Haddad, o dese-
nho final das propostas será
apresentado aos líderes parti-
dários no próximo domingo (8),
em reunião na residência ofi-

cial do presidente da Câmara,
antes de ser divulgado para a
imprensa. Mais cedo, o minis-
tro tinha dito que o pacote para
compensar a alta do IOF in-
cluirá uma proposta de emen-
da à Constituição (PEC), um
projeto de lei e “provavelmen-
te” uma medida provisória.

Após o almoço, que reuniu
o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, o vice-presidente
Alckmin, ministros, parlamen-
tares governistas e os presiden-
tes da Câmara e do Senado, o
ministro disse haver um alinha-
mento entre o governo e os par-
lamentares da base aliada so-
bre as ações para compensar
a elevação do IOF.   Página 3

O governador de São Paulo,
Tarcísio de Freitas, sancionou a
lei que eleva o salário mínimo pau-
lista para R$ 1.804,00. A medida foi
publicada no Diário Oficial do Es-
tado nesta terça-feira (3). O novo
valor representa um aumento de
10% em relação ao piso atual, de
R$ 1.640, estabelecido no ano pas-
sado, e é 18,84% superior ao míni-
mo nacional, fixado atualmente em

Governo de SP sanciona
salário-mínimo paulista de
R$ 1.804, com aumento de

10% e ganho real acima da inflação
R$ 1.518. Desde 2022, o crescimen-
to do piso estadual foi de 40,5%.

“Estamos falando de um gan-
ho real da ordem de 27% desde a
nossa chegada. Conseguimos
chegar a um equilíbrio para ofere-
cer o salário-mínimo de R$ 1.804.
É um recurso que chega em boa
hora, no momento em que as pes-
soas estão pressionadas pelo pre-
ço dos alimentos.         Página 2
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A PALAVRA - ”Amados, amemos e busquemos o melhor uns
para os outros, pois o amor procede de Deus; e todo aquele que
ama é nascido de Deus e conhece a Deus” 1 João 4:7

Começou na terça-feira (3), no
Expo Center Norte, em São Pau-
lo, a 12ª edição do Smart City
Business Brazil, um dos princi-
pais encontros da América Lati-
na dedicados ao futuro das cida-
des. O evento de dois dias reúne
gestores públicos, líderes empre-
sariais e especialistas em inova-
ção urbana.

São esperadas cerca de 5 mil
pessoas para o encontro, além de
120 palestrantes e 300 debatedo-
res nas reuniões estratégicas. O
credenciamento online é aberto
ao público e gratuito.

O Smart City Business é um
espaço de conexão entre lideran-
ças para criar soluções que colo-
cam pessoas e o planeta no cen-

tro do desenvolvimento susten-
tável, impulsionando inovação e
transformação urbana.

“Ao todo, serão realizadas 24
reuniões estratégicas, 16 painéis
temáticos, quatro plenárias, além
de rodadas de negócios. Discus-
sões sobre como as empresas
públicas de TI devem se prepa-
rar para a inteligência artificial e a
governança de dados, e como
atrair novos investimentos para
os municípios impactando posi-
tivamente o desenvolvimento
econômico local serão apresen-
tados nas reuniões estratégicas”,
informou a organização.

Um dos principais painéis da
programação que trata da inclu-
são por meio do esporte terá a

participação de Daniel Dias, o
maior medalhista brasileiro e o
maior nadador paralímpico do
mundo.

Dias vai apresentar o painel O
Maior Programa de Inclusão Urba-
na do Mundo Através do Esporte.

Fome
Outro tema será a fome e o

papel do Brasil e da África como

protagonistas em uma solução
estratégica de impacto global.

Para discutir como essa ali-
ança pode se tornar uma das prin-
cipais ferramentas no combate à
fome global haverá o painel O
Brasil e a África como uma Pode-
rosa Solução no Combate à Fome
Global, com representantes de
governos, instituições internaci-
onais e do setor privado.

Ainda como destaque na pro-
gramação está o Curso de Ges-
tão Estratégica de Riscos e De-
sastres para Cidades Resilientes,
uma iniciativa inédita que visa
capacitar gestores municipais e
estaduais para lidar com eventos
climáticos extremos, falhas sistê-
micas e vulnerabilidades urba-
nas, com foco na prevenção, res-
posta e reconstrução.

A programação também vai
propor atividades práticas, expe-
riências imersivas e palestras so-
bre saúde urbana, alimentação,
ergonomia e bem-estar no ambi-
ente de trabalho, temas que ga-
nham cada vez mais destaque
entre gestores públicos e empre-
sas comprometidas com a melho-
ria da qualidade de vida nas ci-
dades. (Agência Brasil)

Justiça nega apelação da 99 e mantém
proibição de transporte remunerado

 de passageiros por moto
A Justiça de São Paulo man-

teve a proibição da utilização de
motocicletas para transporte in-
dividual remunerado de passa-
geiros por aplicativos no Muni-
cípio de São Paulo. A decisão, da
7° Câmara de Direito Público do
TJ-SP, dada na segunda-feira (2),
é uma resposta a mandado de
segurança impetrado pela empre-
sa 99 que questionava a consti-
tucionalidade do Decreto Muni-
cipal 62.144/2023, que proíbe o
serviço na cidade.

Por 3 votos a 0, os desembar-
gadores afastaram a decisão de
primeira instância, que declarava
a inconstitucionalidade do decre-
to para a 99. Dessa forma, a Justi-

ça de São Paulo reconhece que o
Decreto Municipal 62.144/2023
está em vigor e que, por este
motivo, a empresa não pode dis-
ponibilizar o serviço de transporte
de passageiros por motocicletas.

Na semana passada, o desem-
bargador Eduardo Gouvêa, da 7ª
Câmara de Direito Público do Tri-
bunal de Justiça de São Paulo,
havia determinado que as empre-
sas 99 Tecnologia Ltda e Uber
parassem imediatamente a pres-
tação dos serviços de transporte
remunerado de passageiros por
motocicletas na cidade de São
Paulo, sob pena de aplicação de
multa diária no valor de R$ 30 mil
em caso de desobediência.

Ao julgar a apelação da 99 na
semana passada para manter a
operação do serviço, o juiz lem-
brou que as empresas já estavam
agindo em desacordo com a de-
terminação do dia 16. “Houve sim
a concessão de EFEITO ATIVO
ao pedido postulado pela Muni-
cipalidade, de modo que a 99 Tec-
nologia Ltda e Uber do Brasil Tec-
nologia Ltda deverão se abster,
por ora, da prestação dos servi-
ços de transporte remunerado de
passageiros por motocicletas na
cidade de São Paulo, sob pena de
aplicação de multa diária no valor
de R$30.000,00 (trinta mil reais),
em caso de desobediência.”

O debate sobre a regulamen-

tação do serviço, conforme su-
gestão da Justiça, está sendo re-
alizado na Câmara Municipal, onde
já há proposta em discussão. Reite-
radamente, a Prefeitura tem destaca-
do os riscos do serviço de mototáxi
por aplicativo, com registro aumen-
to no número de mortes de motoci-
clistas de 403 em 2023 para 483 em
2024. Somente em 2024, a cidade gas-
tou cerca de R$ 35 milhões na linha
de cuidado ao trauma com pacien-
tes vítimas de acidentes de moto e
foram 4.084 internações hospita-
lares na rede municipal de saúde
em decorrência de motociclistas
em acidentes de trânsito. Até mar-
ço de 2025, foram registradas 1.026
internações. (Prefeitura de SP)

Festas juninas atraem 520 mil
turistas ao Estado de São Paulo

Arraiás aquecem o turismo de compras, movimentam os
restaurantes, o setor hoteleiro e o transporte rodoviário.

As festas juninas impulsio-
nam o turismo em todo o Estado,
como revelam dados do Centro
de Inteligência da Economia do
Turismo (CIET), ligado à Secre-
taria de Turismo e Viagens de SP
(Setur-SP). São aguardados 520
mil turistas entre os meses de ju-
nho e agosto, número superior
ao do ano passado, com movi-
mentação econômica direta de R$
389 milhões, segundo estimati-
vas do CIET, que considerou
apenas as viagens com pernoite.

A maior parte dos municípios
(97%) afirmou que as comemora-
ções resgatam e preservam a cultu-
ra local. “As festas juninas mani-
festam a nossa identidade, fortale-
cem laços comunitários, estimulam
o turismo interno e as viagens”, afir-
ma Roberto de Lucena, secretário
de Turismo e Viagens do Estado de
São Paulo (Setur-SP). De acordo

com o CIET, 88% dos municípios
devem receber visitantes de outras
cidades e a ocupação hoteleira mé-
dia está em 64% no período.

Os arraiás aquecem o turis-
mo de compras, movimentam os
restaurantes, o setor hoteleiro e
o transporte rodoviário, gerando

um ambiente de expectativas po-
sitivas para o período que inclui
as férias. De origem pagã, as fes-
tas juninas hoje estão associa-
das a santos católicos, como
Santo Antônio, São João e São
Pedro. Muitas acontecem em es-
paços de igrejas, com as tradici-
onais quermesses, outras são re-
alizadas pelas prefeituras muni-
cipais em espaços públicos.

A tradicional Quermesse do
Padroeiro, em Mirandópolis, no-
roeste do Estado, acontece du-
rante todo o mês de junho e co-
memora o aniversário de funda-
ção da cidade com barracas de
comidas, bebidas, jogos e brinca-
deiras. No coração do Estado, a
141ª Festa de São João Batista agita
Laranjal Paulista, com celebrações
de fé, shows, iguarias juninas e
apresentações culturais até o dia
24 de junho. (Governo de SP)
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SP avança em projetos estratégicos para
nacionalização de medicamentos para doenças raras

A Fundação para o Remédio
Popular “Chopin Tavares de
Lima” (FURP), laboratório far-
macêutico oficial do Governo
do Estado de São Paulo e uni-
dade da Secretaria de Estado
da Saúde (SES), foi aprovada
pelo Ministério da Saúde (MS)
em dois novos projetos de Par-
ceria para o Desenvolvimento
Produtivo (PDP) com foco na
produção nacional de medica-
mentos utilizados no tratamento
de doenças raras.

A iniciativa contempla a trans-
ferência de tecnologia para a fa-
bricação de dois medicamentos
de alto custo, atualmente impor-
tados: o Tafamidis meglumina (20
mg, cápsulas moles), utilizado no

tratamento da cardiomiopatia
amiloide por transtirretina (CM-
TTR), condição progressiva que
afeta predominantemente o cora-
ção de pessoas idosas; e o Iva-
caftor (150 mg, comprimido reves-
tido), indicado para o tratamento
da fibrose cística, doença gené-
tica rara que compromete os pul-
mões e o sistema digestivo.

Com os novos projetos, a
FURP dará um salto tecnológico
ao incorporar duas plataformas
inovadoras: a produção de cáp-
sulas moles e o processo de ex-
trusão para sólidos orais. Essa
modernização amplia a capacida-
de produtiva da fundação e con-
tribui para a autonomia do parque
industrial farmacêutico nacional.

“Esses avanços reforçam o
papel estratégico da FURP e do
Estado de São Paulo no fortale-
cimento do Complexo Econômi-
co-Industrial da Saúde, com im-
pactos diretos na redução da de-
pendência externa, na economia
para os cofres públicos e, princi-
palmente, no acesso da popula-
ção a tratamentos essenciais”,
afirma Priscilla Perdicaris, secre-
tária Executiva da SES.

Atualmente, tanto o Tafami-
dis quanto o Ivacaftor são dis-
ponibilizados no país por meio
do Componente Especializado da
Assistência Farmacêutica
(CEAF), coordenado pelo Minis-
tério da Saúde em parceria com
as secretarias estaduais. Em São

Paulo, a SES realiza a dispensa-
ção desses medicamentos a pa-
cientes que atendem aos critéri-
os definidos nos Protocolos Clí-
nicos e Diretrizes Terapêuticas
(PCDT).

As Parcerias para o Desen-
volvimento Produtivo (PDP) são
uma estratégia do Ministério da
Saúde, por meio do Departamen-
to do Complexo Econômico-In-
dustrial da Saúde (DECEIIS), que
visa ampliar o acesso a medica-
mentos e produtos para a saúde
considerados estratégicos para o
Sistema Único de Saúde (SUS),
ao mesmo tempo em que fortale-
ce o Complexo Econômico-Indus-
trial da Saúde (CEIS) no Brasil.
(Governo de SP)

Governo de SP sanciona salário-mínimo
paulista de R$ 1.804, com aumento de

10% e ganho real acima da inflação
O governador de São Paulo,

Tarcísio de Freitas, sancionou a
lei que eleva o salário mínimo
paulista para R$ 1.804,00. A me-
dida foi publicada no Diário Ofi-
cial do Estado nesta terça-feira
(3). O novo valor representa um
aumento de 10% em relação ao
piso atual, de R$ 1.640, estabele-
cido no ano passado, e é 18,84%
superior ao mínimo nacional, fi-
xado atualmente em R$ 1.518.
Desde 2022, o crescimento do

piso estadual foi de 40,5%.
“Estamos falando de um gan-

ho real da ordem de 27% desde a
nossa chegada. Conseguimos
chegar a um equilíbrio para ofe-
recer o salário-mínimo de R$
1.804. É um recurso que chega
em boa hora, no momento em
que as pessoas estão pressio-
nadas pelo preço dos alimentos.
É uma injeção de recursos na
nossa economia, que será ex-
tremamente relevante, aliada a

outras ações que estamos to-
mando”, afirmou Tarcísio de Frei-
tas no dia 30 de abril ao encami-
nhar o projeto de lei à Alesp.

Esta é a terceira vez conse-
cutiva que o reajuste para o piso
paulista supera a inflação acumu-
lada no período. A proposta é
superior à inflação acumulada no
último ano (4,77%), segundo o
Índice Nacional de Preços ao
Consumidor (INPC), e represen-
ta um ganho real aos trabalhado-

res. Desde 2022, último ano an-
tes da atual gestão, o crescimen-
to do salário-mínimo estadual
soma 40,5%, ante uma inflação de
15,10% nos últimos três anos, de
acordo com o INPC.

Com isso, o mínimo paulista
continua superior ao piso nacional,
atualmente definido em R$ 1.518.

O projeto foi aprovado pelos
deputados em duas sessões ex-
traordinárias realizadas no dia 13
de maio. (Governo de SP)

CÂMARA (São Paulo)
Mario Américo [vereador de 1977 até 1980 e massagista da

seleção brasileira de 1950 até 1974] possivelmente estaria dizendo
que o técnico italiano Ancelotti não seria sequer auxiliar dos trei-
nadores brasileiros [5 vezes campeões do mundo]

.
PREFEITURA (São Paulo)
Ricardo Nunes (MDB) tá rezando mais que nunca pra que seu

Palmeiras finalmente ganhe o 1º mundial de clube fora do Brasil
[aqui ganhou a Copa Rio 1951 - considerado mundial na época].
Se for, o católico e prefeito vai pagar todas as promessas

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Marta Costa [deputada cristã em mais um mandato pela As-

sembleia de Deus / Ministério Belém] tá orando por todas as mu-
lheres que foram ameaçadas [via Email], por ocuparem espaços
políticos no mais importante parlamento estadual brasileiro

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (Republicanos) vai seguir negociando [inclu-

sive com o profissional Gilberto Kassab - refundador e dono do
PSD] sobre quem será seu [ou sua] candidato(a) a vice por reelei-
ção 2026 e ainda apoiar ao menos 2 candidaturas ao Senado (SP)

.
CONGRESSO (Brasil)
Hugo Motta (Republicanos) e Alcolumbre (União), presiden-

tes da Câmara Deputados(as) e Senado, comeram e beberam do
cardápio do Lulismo (dono do PT). O problema agora é engolir ou
vomitar a sobremesa indigesta do ministro (Fazenda) Haddad

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Lula da Silva falou como candidato pela reeleição 2026 e em-

barcou pra França do presidente Macron. Deve sentir na pele o
que é negociar com quem tem interesses diversos [na União Euro-
peia, na Amazônia com a Cop30 em Belém e no Mercosul]

.
PARTIDOS (Brasil)
Valdemar Costa Neto, dono do PL, não tem quase nada que

possa fazer pelo deputado federal (SP) Eduardo Bolsonaro [licen-
ciado e morando nos EUA] e agora pela deputada federal (SP)
Carla Zambelli [na Itália pra não cumprir pena de prisão no Brasil]

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Alexandre Moraes (Supremo) segue cada vez mais preocupa-

do com o futuro do seu Corinthians. Ontem, a sede [sem os eleitos
presidentes do clube e do Conselho Deliberativo] foi invadida por
‘torcidas’ organizadas. Neste tipo de jogo, todos vão perder

.
ANO 33
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa [brasileira] desde 1993, nossa coluna diária de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (São Paulo) e “Colar de
Honra ao Mérito” da Assembleia (SP) ... por se tornar referência
das Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal
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A produção industrial brasi-
leira registrou crescimento de
0,1% na passagem de março para
abril deste ano. É o que revela a
Pesquisa Industrial Mensal
(PIM), divulgada na terça-feira
(3) pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística (IBGE), no
Rio de Janeiro. Essa é a quarta
alta consecutiva do indicador,
que acumula crescimento de
1,5% desde janeiro deste ano.

“Isso elimina a queda assina-
lada nos três últimos meses de
2024, os resultados negativos
de dezembro, novembro e ou-

tubro que totalizaram naquela
ocasião uma perda de 1%”, dis-
se o pesquisador do IBGE An-
dré Macedo.

Ele destacou, no entanto,
que a alta de 1,5% acumulada
em quatro meses foi puxada
principalmente pelo aumento de
1,2% em março, porque nos de-
mais meses a produção indus-
trial teve resultados positivos
muito próximos da estabilidade:
0,2% em janeiro, 0,1% em feve-
reiro e 0,1% em abril.

O indicador apresenta altas
também no trimestre (0,5%), no

acumulado do ano (1,4%) e no
acumulado de 12 meses (2,4%).
Na comparação com abril de
2024, no entanto, houve uma
queda de 0,3%.

Segundo Macedo, o cresci-
mento próximo da estabilidade
apresentado pela indústria na
passagem de março para abril
(0,1%) pode ser explicado por fa-
tores como um cenário de incer-
teza econômica e a alta taxa de
juros básica (Selic).

“Por trás desse comporta-
mento de menor intensidade da
produção industrial há fatores

que a gente já vem elencando há
algum tempo. A taxa de juros em
patamares mais elevados traz
adiamento nas decisões de con-
sumo das famílias e adiamento
nas decisões de investimentos
por parte das empresas. E tem o
ambiente de incerteza não só no
mercado doméstico, mas também
no ambiente internacional”, afir-
mou o pesquisador.

Setores
Três das quatro grandes ca-

tegorias econômicas da indústria
apresentaram alta de março para

abril: bens de capital, isto é, as
máquinas e equipamentos usa-
dos no setor produtivo (1,4%),
bens intermediários, insumos
industrializados usados no se-
tor produtivo (0,7%) e bens de
consumo duráveis (0,4%).
Apenas os bens de consumo
semi e não duráveis tiveram
queda (-1,9%).

Entre as 25 atividades da in-
dústria, 13 tiveram alta, com des-
taque para indústrias extrativas
(1%), bebidas (3,6%), veículos
automotores, reboques e carro-
cerias (1%) e impressão e repro-

dução de gravações (11%). O
item produtos químicos apresen-
tou estabilidade.

Entre os 11 ramos da indús-
tria em queda, os maiores recuos
foram observados em produção,
coque, produtos derivados do
petróleo e biocombustíveis (-
2,5%), produtos farmoquímicos e
farmacêuticos (-8,5%), celulose,
papel e produtos de papel (-
3,1%), máquinas e equipamentos
(-1,4%), móveis (-3,7%), produ-
tos diversos (-3,8%) e máquinas,
aparelhos e materiais elétricos (-
1,9%).  (Agência Brasil)

Propostas ao IOF serão encaminhadas
ao Congresso na próxima semana

As propostas para compen-
sar o aumento do Imposto so-
bre Operações Financeiras
(IOF) serão encaminhadas ao
Congresso na próxima semana,
disse na terça-feira (3) o minis-
tro da Fazenda, Fernando Had-
dad. Acompanhado do vice-
presidente, Geraldo Alckmin, do
presidente do Senado, Davi Al-
columbre, e do presidente da
Câmara, Hugo Motta, Haddad
deu entrevista após almoço no
Palácio da Alvorada.

Segundo Haddad, o desenho
final das propostas será apresen-
tado aos líderes partidários no
próximo domingo (8), em reunião
na residência oficial do presidente
da Câmara, antes de ser divulga-

do para a imprensa. Mais cedo, o
ministro tinha dito que o pacote
para compensar a alta do IOF in-
cluirá uma proposta de emenda à
Constituição (PEC), um projeto de
lei e “provavelmente” uma medi-
da provisória.

Após o almoço, que reuniu o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva, o vice-presidente Alckmin,
ministros, parlamentares gover-
nistas e os presidentes da Câma-
ra e do Senado, o ministro disse
haver um alinhamento entre o
governo e os parlamentares da
base aliada sobre as ações para
compensar a elevação do IOF.

“Houve um alinhamento mui-
to grande em relação aos parâ-
metros dessas medidas. Há um

compromisso de não anunciar
antes de qualquer reunião dos lí-
deres. Nem parcialmente, em res-
peito ao Congresso, que é quem
vai dar a última palavra”, disse
Haddad.

O ministro explicou que as
medidas serão concluídas até o
início da próxima semana pelos
técnicos da equipe econômica.

“Faremos até o começo da
semana que vem, no mais tar-
dar, uma convocação para que
a equipe técnica dos ministéri-
os da área econômica venha a
Brasília para apresentar a for-
mulação mais concreta e o im-
pacto fiscal das medidas. A
partir da semana que vem va-
mos encaminhar para obter êxi-

to na maioria da casa para a
aprovação”, acrescentou.

Revisão do decreto
Segundo o ministro, parte do

decreto que elevou as alíquotas
de IOF pode ser revista. Isso
porque, somente após o dese-
nho final das medidas, o gover-
no saberá o quanto arrecadará
para poder compensar a alta do
IOF anunciada há duas sema-
nas, sem descumprir a Lei de
Responsabilidade Fiscal e o ar-
cabouço fiscal.

“Preciso de pelo menos parte
das medidas para rever o decre-
to. Tenho a Lei de Responsabili-
dade Fiscal, o arcabouço [fiscal],
uma série de constrangimentos

legais que me impõem uma obri-
gação que tenho que cumprir. No
que diz respeito ao ano que vem,
temos liberdade. No que diz res-
peito a esse ano, preciso aguar-
dar uma reunião com os líderes
para uma definição definitiva”,
justificou.

Motta e Alcolumbre
Sem dar detalhes sobre as

medidas em discussão, o presi-
dente da Câmara dos Deputados,
Hugo Motta, disse que há sinto-
nia entre o Executivo e o Legisla-
tivo sobre o assunto.

“O que mais me animou foi o
sentimento da reunião, todos pre-
ocupados com o país”, afirmou
ele, que reiterou que o governo e

o Congresso estão discutindo
medidas “abrangentes e estrutu-
rantes”, que pretendem resolver
os problemas das contas públi-
cas em 2025 e nos anos seguin-
tes.

O presidente do Senado,
Davi Alcolumbre, declarou que o
governo conseguiu estabelecer
um canal de diálogo com o Con-
gresso e se disse entusiasmado
com o pacote.

“A quem interessa ficarmos
no conflito? A quem interessa
uma disputa entre Legislativo e
Executivo?”, questionou. “Estou
entusiasmado. Vou socializar esse
conjunto de sugestões que o
Executivo está fazendo”, acres-
centou. (Agência Brasil)

Produção de óleo e gás do pré-sal
bate recorde em abril

A produção nacional de pe-
tróleo e gás natural atingiu, em
abril deste ano, um volume recor-
de de 3,734 milhões de barris de
óleo equivalente por dia (boe/d)
de petróleo e gás natural.

Segundo a Agência Nacional
do Petróleo, Gás Natural e Bio-
combustíveis (ANP), o volume é
0,5% maior que o registrado em
março e 18,3% superior ao obser-

vado em abril de 2024.
Considerando-se apenas o

petróleo, a produção diária che-
gou a 2,895 milhões de barris em
abril deste ano, ou seja, 0,4%
acima de março deste ano e
16,4% a mais que em abril de
2024. Já a produção de gás na-
tural chegou a 133,33 milhões
de metros cúbicos por dia (m³/
d), superior em 0,8% ao mês

anterior e em 25,6% ao mesmo
período do ano passado.

A produção total de petróleo
e gás do Brasil, considerando-se
campos do pré-sal, pós-sal e em
terra, chegou a 4,689 milhões de
barris de óleo equivalente por dia.
Ou seja, a produção do pré-sal
representou 79,6% do total da
produção nacional destes hidro-
carbonetos.

A produção total de petróleo
chegou 3,632 milhões de barris
por dia, um aumento de 0,3% na
comparação com o mês anterior
(março) e de 13,7% em relação ao
mesmo mês de 2024. A média diá-
ria de gás natural em todos os
campos do país chegou a 168,01
milhões de m³/d, altas de 1,5%
ante março e de 22,9% em rela-
ção a abril de 2024.

O aproveitamento de gás
natural foi de 97,1%. Do total
extraído do subsolo, 4,98 mi-
lhões de m³/d foram queimados
sem ser aproveitados, 13,6% a
menos que em março deste ano.
Na comparação com abril do
ano passado, no entanto, hou-
ve aumento de 25,5%.

Em abril deste ano, os cam-
pos operados pela Petrobras -

sozinha ou em consórcio com
outras empresas - foram respon-
sáveis por 89,76% do total pro-
duzido. O campo de Tupi, no
pré-sal da Bacia de Santos, foi
o maior produtor do país, com
média diária de 783,91 mil barris
de petróleo (21,6% do total) e
39,81 milhões de m³/d de gás
natural (23,2% do total). (Agên-
cia Brasil)

PGR pede ao Supremo prisão de Carla Zambelli
A Procuradoria-Geral da Re-

pública (PGR) pediu na terça-fei-
ra (3) ao Supremo Tribunal Fe-
deral (STF) a prisão da deputa-
da federal Carla Zambelli (PL-
SP).

A solicitação foi enviada ao
ministro Alexandre de Moraes
após a parlamentar informar na
manhã da terça-feira (3) que dei-
xou o Brasil. Em entrevista a um
canal no YouTube, Zambelli dis-
se que saiu do país para fazer
um tratamento de saúde e que
vai pedir licença do mandato. Ela
disse que deve permanecer na
Europa, mas não informou o lo-
cal exato.

No STF, Carla Zambelli foi
condenada a dez anos de prisão
pela invasão ao sistema eletrô-
nico do Conselho Nacional de
Justiça (CNJ), ocorrido em 2023.
A deputada também terá que
pagar R$ 2 milhões em danos co-
letivos. O processo está em fase
de recurso.

De acordo com as investiga-
ções, Zambelli foi a autora inte-
lectual da invasão para emissão
de um mandato falso de prisão
contra o ministro Alexandre de
Moraes. Segundo as investiga-
ções, o hackeamento foi execu-
tado por Walter Delgatti, que
também foi condenado e confir-

mou ter realizado o trabalho a
mando da parlamentar.

Eleições
Carla Zambelli responde a

outro processo criminal no
STF. Em agosto de 2023, Zam-
belli virou ré no Supremo pelo
episódio em que ela sacou uma
arma de fogo e perseguiu o jor-
nalista Luan Araújo às véspe-
ras do segundo turno das elei-
ções de 2022.

A perseguição começou
após Zambelli e Luan trocarem
provocações durante um ato
político no bairro dos Jardins, em
São Paulo.

Até o momento, o Supremo
registrou placar de 6 votos a 0
para condenar a parlamentar a
cinco anos e três meses de pri-
são em regime semiaberto. No
entanto, um pedido de vista do
ministro Nunes Marques adiou
a conclusão do julgamento.

Líder do PT na Câmara
O deputado federal Lindber-

gh Farias (PT-RJ) protocolou
uma representação na PGR. O lí-
der do PT na Câmara dos Depu-
tados quer que o principal ór-
gão de cúpula do Ministério
Público Federal (MPF) adote as
providências necessárias para

que o Poder Judiciário determi-
ne a prisão da deputada federal
Carla Zambelli.

“Protocolei representação à
PGR com pedido de decretação
de prisão preventiva da deputa-
da federal”, informou Farias, em
suas redes sociais. Na mesma
publicação, o petista afirma ter
requisitado que, além de pedir
ao STF a prisão preventiva de
Zambelli, a PGR solicite a inclu-
são do nome da parlamentar no
alerta global da Interpol.

Farias também pediu que a
PGR inicie os procedimentos de
extradição de Zambelli; o blo-
queio de valores pertencentes à

deputada e que oficie o Minis-
tério das Relações Exteriores
para que revogue o passaporte
diplomático dela.

Defesa
Após Zambelli informar que

saiu do Brasil, o advogado Da-
niel Bialski deixou a defesa da
deputada.

“Eu fui apenas comunicado
pela deputada que estaria fora
do Brasil para dar continuidade
a um tratamento de saúde. To-
davia, por motivo de foro ínti-
mo, estou deixando a defesa da
deputada”, disse o advogado.
(Agência Brasil)

Lula confirma discussão de
alternativas para a alta do IOF

Ao comentar o anúncio de
novas tarifas do Imposto Sobre
Operações Financeiras (IOF), o
presidente Luiz Inácio Lula da
Silva disse na terça-feira (3) que
o governo está discutindo outras
possibilidades. Em coletiva de
imprensa no Palácio do Planalto,
Lula avaliou que, à época do
anúncio, o ministro da Fazenda,
Fernando Haddad, tentava fazer
uma espécie de “reparo”.

“O Haddad, no afã de dar uma
resposta logo à sociedade, apre-
sentou uma proposta que ele
elaborou na Fazenda. Ora, se
houve uma reação de que há
outras possibilidades, estamos
discutindo essas outras possi-
bilidades”, afirmou.

“Era uma sexta-feira quando
fizeram o anúncio. Eu já não es-
tava mais aqui. Poderia ter feito
uma discussão. Não aconteceu
porque era uma sexta-feira e eles
queriam anunciar rápido isso

para dar tranquilidade à socieda-
de brasileira. Não acho que te-
nha sido um erro. Acho que foi
o momento político. Em ne-
nhum momento, o companhei-
ro Haddad teve qualquer pro-
blema em rediscutir o assun-
to”, acrescentou.

O presidente Lula confirmou
o que foi dito mais cedo por Had-
dad, que uma nova proposta do
governo federal com alternativas
para o cumprimento das metas
fiscais para os próximos anos
será apresentada, antes de seu
embarque para a França.

“Só para vocês saberem, não
é segredo para ninguém, às 13h
vai ter um almoço na minha
casa, com todas as pessoas
que estão participando dessa
discussão, para a gente saber
se o acordo está feito ou não.
Para anunciar o que vai fazer a
compensação que o Brasil preci-
sa ter para colocar as nossas con-

tas fiscais em ordem”.

Diálogo
O presidente ressaltou que a

proposta está sendo discutida
com os presidentes do Senado
[Davi Alcolumbre] e da Câmara
dos Deputados [Hugo Motta],
além de líderes do governo em
ambas as Casas.

“A apresentação do IOF foi o
que eles tinham pensado naque-
le instante. Se aparece alguém
com uma ideia melhor, e ele topa
discutir, vamos discutir. É isso
que a gente tem que fazer. Essa
discussão que eu acho que a
gente tem que fazer com as li-
deranças é porque nós precisa-
mos dar um voto e um crédito
aos nossos líderes”, disse.

“Ninguém pode ser líder do
governo e o governo mandar al-
guma coisa para lá sem conver-
sar com eles. Essa é uma práti-
ca política que nós temos que

aprender a fazer. Toda vez que
a gente toma uma atitude sem
conversar com as pessoas que
vão ter que nos defender e de-
fender a proposta, a gente pode
cometer erros. Muitas vezes,
gente nossa tem uma proposta
de mudança”.

O presidente lembrou que
“o esforço que a Fazenda está
fazendo é apenas para dar tran-
quilidade ao povo brasileiro,
que a economia não tem mági-
ca”.

“A gente não inventa as coi-
sas. E quem pensa que tem má-
gica quebra a cara”, afirmou.

Entenda
O Congresso Nacional deu

um prazo de 10 dias para o go-
verno federal apresentar uma al-
ternativa ao aumento das alí-
quotas do IOF. E as lideranças
parlamentares alertaram sobre a
possibilidade de derrubar a me-

dida por meio de projetos de
decreto legislativo.

O presidente da Câmara dos
Deputados, Hugo Motta, co-
brou medidas de cortes de gas-
tos consideradas mais estrutu-
rantes, e disse que o Parlamen-
to está disposto a aprovar me-
didas antipáticas de corte de
despesas para alcançar a meta
de gastos definida pelo arca-
bouço fiscal. Entre as ações le-
vantadas no Congresso, estão
mudanças nos pisos da saúde
e educação e desvinculação de
benefícios previdenciários do
salário-mínimo.

O ministro da Fazenda, Fer-
nando Haddad, conversou com
os presidentes das duas Casas
no fim de semana para buscar a
uma solução estrutural visando
o cumprimento das metas fis-
cais tanto de 2025 como dos
anos seguintes.

Além de congelar R$ 31,3 bi-

lhões do Orçamento deste ano,
a equipe econômica padronizou
as alíquotas do IOF e incluiu
novos setores no tributo para
reforçar o caixa do governo.

Segundo o Ministério da
Fazenda, as medidas visam re-
forçar o caixa em R$ 20,5 bilhões
este ano e em R$ 41 bilhões em
2026 com impactos apenas nas
empresas e nos contribuintes
mais ricos, evitando uma limita-
ção do funcionamento da má-
quina pública.

Entidades de bancos e da
indústria, entretanto, defende-
ram que a tributação traria pre-
juízos para a economia, como a
inibição dos investimentos, o
desestímulo ao crescimento e a
elevação de custos.

Após as críticas, horas após
a publicação do decreto, em 22
de maio, o governo revogou
parte dos aumentos. (Agência
Brasil)
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As íntegras dessas publicações encontram-se disponíveis no site: 
https://www.jornalodiasp.com.br/leiloes-publicidade-legal
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EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1001284-63.2023.8.26.0020. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial -
Duplicata. Exequente: Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A. Executado: Supermercado R C Bom Sucesso Ltda Me. EDITAL DE
CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1001284-63.2023.8.26.0020. A MM. Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro
Regional XII - Nossa Senhora do Ó, Estado de São Paulo, Dra. Daiane Thaís Souto Oliva de Souza, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a SUPERMERCADO R C BOM SUCESSO LTDA ME, CNPJ 28967952000106, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título
Extrajudicial por parte de Spal Indústria Brasileira de Bebidas S/A, lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de R$
16.603,95 (janeiro de 2023), representada pelas Notas Fiscais n°s NF 001748830.2, NF 001748831.2, NF 001748832.2, NF
001748833.2, NF 001763227.2, NF 001758977.2, NF 001758978.2, NF 001758979.2, NF 001758980.2, NF 001758981.2,
NF 001758982.2, NF 001758983.2, NF 001758984.2, NF 001758985.2, NF 001780001.2, NF 001780002.2, NF 001780003.2,
NF 001785668.2, NF 001785669.2, NF 001785670.2, NF 001794653.2, NF 001794654.2, NF 001794655.2, NF 001794656.2
e NF 001794657.2. Estando o executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 30 dias supra, pague
o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito
do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o
pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob
pena de converter-se em penhora o arresto procedido sobre a quantia bloqueada judicialmente de R$ 1.263,36. Decorridos os
prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato,
afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 28 de maio de 2025.

EDITAL DE CITAÇÃO-PRAZO DE 20DIAS,expedido nos autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº1018261 55.2021.8.26.0100 
(VAGA 3) O Dr. Rodrigo Jae Hwa An, MM. Juiz de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de 
SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Larisca Sociedade Comercial de Imóveis Por Conta 
Propria e de Terceiros, na pessoa de seu representante legal Adauto Larisca, Nadia Aparecida de Paua Zeuli, Wilson de Melo 
Bastos e Dermival Zeuli, réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados 
forem, herdeiros e/ou sucessores, que Marcos Luiz Rotondo ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio 
do imóvel situado na Rua Valter Ribeiro Marrany, nº 331, Cidade Dutra, São Paulo-SP, CEP 04810-010, imóvel localizado em área 
maior, conforme a transcrição nº 209.812 do 11º Oficial de Registro de Imóveis da Capital, alegando posse mansa e pacífica no 
prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias úteis, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado 
revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.        |3,4 

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1019918-55.2023.8.26.0005. Classe: Assunto: Procedimento Comum Cível -
Protesto Indevido de Título. Requerente: Dbs Inspecoes e Avaliacao de Integridade de Equipamentos Ltda (epp). Requerido:
Osvaldo Construcao Civil e Reformas Amorim Ltda e outro. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº
1019918-55.2023.8.26.0005. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista, Estado
de São Paulo, Dr(a). Luciana Antoni Pagano, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Osvaldo Construcao Civil e Reformas Amorim
Ltda,CNPJ: 37109206000164 que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de Dbs Inspecoes
e Avaliacao de Integridade de Equipamentos Ltda (epp), alegando em síntese: lhe ajuizou ação Declaratória de Inexistência
de Débito c/c Pedido de Tutela de Urgência e Condenação em Danos Morais, de Procedimento Comum, objetivando a
concessão da tutela de urgência para imediata suspensão do apontamento negativo no valor de R$ 5.057,14, bem como
para que seja obstaculizada qualquer nova inscrição e/ou até mesmo protesto dessas e de outras duplicatas emitidas pela
Requerida, oficiando-se ao SERASA para que este adote as medidas de sustar a negativação do nome da Requerente
referente aos títulos objeto da ação, sustando os efeitos do protesto autuado sob de protocolo 0552 – 03/11/2022, do
4º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de São Paulo, no valor total de R$ 5.484,84, que tem por título indicado a protesto
a Duplicata de Prestação de Serviço por Indicação (DSI), supostamente emitido no dia 14.06.2022, com previsão de
vencimento para o dia 20.09.2012, do qual o Requerido “Osvaldo” é credor e o Requerido “ITAÚ” é a portador, bem como,
para o novo protesto perante o 7º Tabelião de Protesto de Letras e Títulos de SP, e ao final, seja julgada totalmente
procedente a presente ação, confirmando-se a liminar concedida, anulando-se totalmente os referidos protestos/negativações
e declarando-se a inexistência de relação jurídica entre as partes, além da condenação do Requerido em danos morais em
montante digno e justo a ser arbitrado por este D. Juízo e não inferior ao valor protestado. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 (quinze) dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por
extrato, publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 23 de maio de 2025.

São Paulo – Serviços Médicos de Anestesia Ltda. 
CNPJ 62.032.313/0001-89

Edital de Convocação  - Assembleia Geral Extraordinária
Ficam os srs. sócios da São Paulo – Serviços Médicos de Anestesia Ltda., para se reunirem em Assembleia Geral 
Extraordinária (“Assembleia”), a ser realizada às 20h00 do dia 10/06/2025, em 1ª convocação, e às 20h30 do dia 
10/06/2025, em 2ª convocação caso não ocorra instalação em 1ª convocação, ambas a serem realizadas por meio 
digital. Endereço digital. A Assembleia será realizada via plataforma Teams conforme link a seguir indicado que também 
será enviado aos e-mails dos sócios conforme endereço eletrônico cadastrado: https://teams.microsoft.com/l/meetup-
join/19%3ameeting_ZGU1M2VhZDAtY2FhMi00NDA1LTljZjMtNGY5MzcwNjVmNDUz%40thread.v2/0?context=%7b
%22Tid%22%3a%22e21c0f64-a136-4802-876d-10c38ef3c28b%22%2c%22Oid%22%3a%22739dd0ec-df0e-495a-
8583-2097c63c95ac%22%7d. Ordem do Dia: A Assembleia será realizada para deliberar sobre as seguintes ordens 
do dia: a) A proposta da administração para reformular a estrutura jurídico administrativa da empresa, com foco na 
proposta: (i) Constituição de Holding de Participações mediante a subscrição de capital social e integralização das 
quotas da sociedade a ser realizada no prazo máximo de 180 dias a contar do registro da constituição da Holding 
de Participações perante a JUCESP. São Paulo, 02.06.2025. Dr. Leonardo Teixeira Domingues Duarte - Diretor Geral

4ROAD CONCESSÕES S.A.
CNPJ nº 57.370.757/0001-94 - NIRE nº 35.300.647.131

Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 16 de Abril de 2025
(Lavrada sob a forma sumária, conforme § 1º do artigo 130, da Lei nº 6.404/76)

Data, Hora e Local: Em 16 de abril de 2025, às 10:00 horas, na sede social da 4ROAD CONCESSÕES S.A.
(“Companhia”), localizada na Avenida Frederico Hermann Junior, nº 296, Sala A, Alto de Pinheiros, CEP 05.459-010,
Município de São Paulo, Estado de São Paulo. Convocação e Presença: Dispensada a convocação, nos termos do art.
124, § 4º, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976 (“Lei nº 6.404/76”), face à presença de Acionistas representando a
totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas apostas no Livro de Presença dos Acionistas. Mesa:
Presidente: João Leopoldino Neto; e Secretário: Sr. Paulo Augusto Franzine. Ordem do Dia: (I) Ordinariamente: (1)
Exame, discussão e aprovação do Relatório da Administração, das contas da Diretoria, bem como das Demonstrações
Financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado no dia 31 de dezembro de 2024; e (2) Deliberação
sobre o resultado do exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. Deliberações: Inicialmente o Sr.
Presidente esclareceu que, o Relatório da Administração, as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao
exercício social encerrado em 31/12/2024, de conhecimento pleno dos acionistas, publicados nos termos do artigo 294,
inciso III da Lei nº 6.404/76 no dia 15 de abril de 2025. Na sequência, as matérias da Ordem do Dia foram verificadas e
aprovadas por unanimidade, sem quaisquer restrições ou ressalvas, da seguinte forma: (I) Ordinariamente: (1)
Aprovados o Relatório da Administração, as contas da Diretoria, e as Demonstrações Financeiras bem como todos os
atos praticados pelos administradores no exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2024. (2) Seguindo a ordem
do dia, a administração da Companhia esclareceu que se apurou prejuízo líquido no exercício social encerrado em 31/12/
2024 no valor de R$674,60 (seiscentos e setenta e quatro reais e sessenta centavos), montante que deverá ser
destinado à conta de prejuízos acumulados da Companhia. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram
encerrados os trabalhos, dos quais se lavrou a presente ata que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por
todos os presentes assinada por meio eletrônico, sendo consideradas válidas apenas as assinaturas eletrônicas
realizadas por meio de certificado digital, validado conforme a Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira ICP-Brasil,
nos termos da Medida Provisória nº 2.200-2, de 24 de agosto de 2001. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente; e Paulo
Augusto Franzine - Secretário; Acionistas: Bandeirantes Concessões e Participações Ltda., TORC - Terraplenagem,
Obras Rodoviárias e Construções Ltda., Senpar Ltda. e TCL Tecnologia e Construções Ltda. São Paulo, 16 de abril de
2025. Mesa: João Leopoldino Neto - Presidente, Paulo Augusto Franzine - Secretário. Acionistas: Bandeirantes
Concessões e Participações Ltda., Por: João Leopoldino Neto, TORC – Terraplenagem, Obras Rodoviárias e
Construções Ltda., Por: André Miari Paulino, Senpar Ltda., Por: Rosaldo Malucelli, Por: Cesar Augusto Federmann,
TCL Tecnologia e Construções Ltda., Por: Paulo Augusto Franzine. JUCESP nº 175.450/25-0 em 28/05/2025.

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO. PRAZO DE 10 DIAS. Compra e Venda - B&GSS INCORPORADORA DE 
BENS LTDA na forma da lei, fazem saber a todos quantos o presente edital virem ou dele co-
nhecimento tiverem, que por ele NOTIFICA ROMULO WILLIAN SIDOOSKI, que se encontra em 
lugar incerto e/ou não sabido, para comparecer ao seu escritório, situado na Rua Expedicioná-
rio Holz, 550, 18° andar, Sala 1802, bairro América, Joinville, Santa Catarina, Edif. Helbor Dual 
Offices & Corporate, no horário de 13h00 às 17h00, no prazo legal de 10 (dez) dias, para fins de 
regularização das obrigações contratuais, referente a compra do LOTE 32, QUADRA H, LOTEA-
MENTO BOULEVARD GARDEN I (GARUVA). O não comparecimento no prazo estipulado, ense-
jará a rescisão unilateral do contrato de Compra e Venda firmado, com todo ônus dela decor-
rente. Cidade publicação: SÃO PAULO - SP.

BRAZILIAN SECURITIES
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Edital de Convocação para a Sexta Assembleia Geral de Titulares dos 
Certificados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de 

Certificados de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização
Ficam convocados os senhores titulares dos Certificados de Recebíveis Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão 
da Brazilian Securities Companhia de Securitização (“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectiva-
mente), nos termos do Termo de Securitização de Créditos Imobiliários da 378ª Série da 1ª Emissão de Certifica-
dos de Recebíveis Imobiliários da Securitizadora (“Termo de Securitização”), a reunirem-se em 1ª convoca-
ção para a Sexta Assembleia Geral dos Titulares dos CRI (“AGT”), no dia 05 de agosto de 2025 às 11:00 ho-
ras, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, ficam convocados a reunirem-se em 2ª con-
vocação para a AGT, no dia 14 de agosto de 2025 às 17:00 horas, ambas de forma exclusivamente 
digital, por meio da plataforma Microsoft Teams (“link”), nos termos da Resolução CVM nº 60, de 23 
de dezembro de 2021 (“Resolução CVM 60”), coordenada pela Securitizadora, para deliberar sobre aprovação 
das demonstrações financeiras do Patrimônio Separado dos CRI, apresentadas pela Securitizadora, acompanhadas 
do relatório dos auditores independentes registrados na CVM, referente aos exercícios sociais findos em 31 de de-
zembro de 2024, nos termos da Resolução CVM 60, documentos estes disponíveis no website da Securitizadora. 
Conforme Art. 25, parágrafo 2º da Resolução CVM 60, as demonstrações financeiras cujo relatório de auditoria não 
contiver opinião modificada podem ser consideradas automaticamente aprovadas caso a AGT não seja instalada em 
virtude do não comparecimento dos Titulares dos CRI. Será admitido o uso da instrução de voto à distância, sendo 
que o modelo do “voto” está disponível no site da Securitizadora e deve ser encaminhado em até 2 (dois) dias úteis 
antes da realização da AGT. Para que recebam o link de acesso, disponibilizado pela Securitizadora, a ser acessada 
com câmera, os Titulares dos CRI deverão encaminhar os documentos de representatividade descritos a seguir, pre-
ferencialmente, em até 2 (dois) dias úteis antes da AGT, tanto para a Securitizadora, quanto para o Agente Fiduciá-
rio, nos seguintes e-mails: produtos.bs@grupopan.com e af.assembleias@oliveiratrust.com.br. Os documentos 
necessários para Titulares dos CRI pessoa física são: cópia do documento de identidade do titular do CRI, ou 
caso representado por procurador, cópia digitalizada da respectiva procuração: (i) com firma reconhecida, abo-
no bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia digitalizada dos documentos de identidade dos 
Titulares dos CRI e do outorgado. Os documentos necessários para Titulares dos CRI pessoa jurídica são: a) 
cópia autenticada e digitalizada do estatuto, contrato social ou documento equivalente, acompanhado de do-
cumento societário que comprove a representação legal do Titular do CRI e; b) cópia digitalizada de documen-
to de identidade do representante legal; ou, caso representado por procurador, cópia digitalizada da respecti-
va procuração (i) com firma reconhecida, abono bancário ou, na ausência destes: (ii) acompanhada de cópia 
digitalizada dos documentos dos outorgantes da procuração e do outorgado.

São Paulo, 03 de junho de 2025
Brazilian Securities Companhia de Securitização

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

DIRETORIA EXECUTIVA

CONTADOR: Carlos Alberto Vieira - CRC 1SP206556/O-0

DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS - EXERCÍCIO 2024 

CONTEXTO OPERACIONAL
A Solvi Participações S.A (“Companhia ou “Solvi Participações”), sociedade por ações de capital fechado, com sede na Av. 
Gonçalo Madeira, 400, bairro Jaguaré, município de São Paulo - SP é a entidade controladora do Grupo Solvi, com participações 
diretas de 94% na Solvi Essencis Ambiental S.A e 50,1% na Solvi Exc Participações S.A. As demonstrações fi nanceiras, 
individuais e consolidadas, da Companhia abrangem a Companhia e sua controlada direta Solvi Essencis Ambiental com suas 
respectivas controladas (conjuntamente referidas como “Grupo Solví” e individualmente como “entidades do Grupo’’). O grupo 
empresarial indiretamente controlado pela Companhia presta serviços que atendem a mais de 450 municípios de 15 estados 
brasileiros, além de importantes municípios localizados na Argentina e no Peru. A Companhia e suas controladas direta e 
indiretas controlam uma entidade quando está exposta a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu 
envolvimento com a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre a entidade. As 
demonstrações fi nanceiras das controladas são incluídas nas demonstrações fi nanceiras consolidadas a partir da data em que 
a Companhia e suas controladas obtiverem o controle até a data em que o controle deixa de existir.  As demonstrações 
fi nanceiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Todas as informações relevantes estão 
sendo evidenciadas e correspondem às utilizadas pela administração na gestão da Companhia e estão sendo divulgadas de 
forma completas neste jornal, no site https://www.jornalodiasp.com.br

SOLVÍ PARTICIPAÇÕES S.A.
C.N.P.J. nº 02.886.838/0001-50

BALANÇO PATRIMONIAL PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS 
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

DEMONSTRAÇÃO DOS RESULTADOS ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
ATIVO
CIRCULANTE

Caixa e equivalentes de caixa 28 4 522.109 222.337
Títulos e valores mobiliários - - - 318
Contas a receber de clientes 63 1.467 594.843 608.860
Ativos fi nanceiros de concessão - - - 7.898
Estoques - - 91.942 61.478
Dividendos a receber 519 16.285 4.301 3.646
Impostos a recuperar 2.807 2.676 124.808 92.605
Outras contas a receber 103 4 35.935 25.274
Adiantamento a fornecedores - 1 20.875 7.402
Ativos mantidos para venda - - 16.145 1.470

Total do ativo circulante 3.520 20.437 1.410.958 1.031.288
NÃO CIRCULANTE
Realizável a longo prazo:

Títulos e valores mobiliários - - 31.265 9.471
Impostos a recuperar - - 46.955 51.030
Contas a receber de clientes - - 216.101 131.962
Mútuos a receber de partes relacionadas 33.737 25.975 17.877 14.886
Ativo fi nanceiro de concessão - - 3.439 -
Dividendos a receber 15.800 15.800 839 839
Ativo fi scal diferido - - 180.578 181.962
Outras contas a receber - - 62.620 20.994
Depósitos judiciais 11.058 14.782 76.577 64.087
 60.595 56.557 636.251 475.231
Investimentos 1.185.873 1.009.853 246.180 214.678
Imobilizado - - 2.454.757 1.138.644
Direito de uso - Arrendamento - - 69.923 81.102
Intangível - - 2.660.832 926.408
 1.185.873 1.009.853 5.431.692 2.360.832

Total do ativo não circulante 1.246.468 1.066.410 6.067.943 2.836.063

TOTAL DO ATIVO 1.249.988 1.086.847 7.478.901 3.867.351

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
PASSIVO
CIRCULANTE

Fornecedores 280 281 278.141 238.864
Empréstimos e fi nanciamentos - - 70.412 136.619
Debêntures e notas comerciais - - 354.659 131.322
Passivo de arrendamento - - 12.212 20.330
Salários, benefícios e encargos sociais - 37 128.990 114.043
Impostos, taxas e contribuições 261 101 164.038 75.565
Dividendos a pagar - - 25.174 47.225
Adiantamentos de clientes - - 14.082 8.665
Outras contas a pagar - - 101.645 14.162
Ônus de outorga - - 39.388 -
Contas a pagar por aquisição de investimento - - 168.033 -

Total do passivo circulante 541 419 1.356.774 786.795
NÃO CIRCULANTE

Fornecedores - - 2.005 7.128
Mútuos a pagar a partes relacionadas 33.785 25.194 - -
Dividendos a pagar - - 42.750 10.079
Empréstimos e fi nanciamentos - - 524.657 270.077
Debêntures e notas comerciais - - 1.420.979 1.129.505
Passivo de arrendamento - - 63.850 70.059
Impostos, taxas e contribuições - - 2.660 1.119
Passivo fi scal diferido - - 365.077 98.495
Provisão para perda em investimentos - - 216 163
Provisões 16.644 17.955 276.827 313.628
Adiantamento de Clientes - - 44.737 1.071
Outras contas a pagar - - 12.027 333
Ônus de outorga - - 1.316.865 -

Total do passivo não circulante 50.429 43.149 4.072.650 1.901.657
PATRIMÔNIO LÍQUIDO

Capital social 440.450 440.450 440.450 440.450
Reserva de capital 655.190 563.166 655.190 563.166
Reservas de lucros 42.796 (1.947) 42.796 (1.947)
Ajustes de avaliação patrimonial 60.582 41.610 60.582 41.610

Total do patrimônio líquido dos controladores 1.199.018 1.043.279 1.199.018 1.043.279
Participação dos não controladores - - 850.459 135.620

Total do patrimônio líquido 1.199.018 1.043.279 2.049.477 1.178.899
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 1.249.988 1.086.847 7.478.901 3.867.351

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Receita operacional bruta - - 3.149.074 2.585.432
Impostos incidentes sobre serviços prestados - - (465.880) (361.277)
Receita operacional líquida - - 2.683.194 2.224.155
Custo dos serviços prestados - - (1.804.835) (1.708.087)
Lucro bruto - - 878.359 516.068
Receitas e despesas operacionais
Despesas comerciais - (43) (15.338) (20.456)
Despesas administrativas (1.872) (1.766) (262.749) (195.165)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (1.779) (7.166) 70.947 4.340
Resultado de equivalência patrimonial 94.994 (16.545) 13.333 11.149
Receitas e despesas operacionais líquidas 91.343 (25.520) (193.807) (200.132)
Lucro (prejuízo) antes das
 receitas e despesas fi nanceiras 91.343 (25.520) 684.552 315.936
Receitas (despesas) fi nanceiras
Receitas fi nanceiras 6.999 6.348 98.812 75.921
Despesas fi nanceiras (9.940) (4.493) (390.218) (306.865)
Receitas (despesas) fi nanceiras, líquidas (2.941) 1.855 (291.406) (230.944)
Lucro (prejuízo) antes do 
 imposto de renda e contribuição social 88.402 (23.665) 393.146 84.992
Imposto de renda e contribuição social
Corrente (6) - (184.203) (97.241)
Diferido - - (6.464) 43.867
Incentivo lucro da exploração - - 4.801 2.535
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 88.396 (23.665) 207.280 34.153
Atribuível à:
Acionista da controladora   88.396 (23.665)
Participação de não controladores   118.884 57.818
   207.280 34.153

 Controladora Consolidado

 2024 2023 2024 2023

Lucro líquido (prejuízo) do exercício 88.396 (23.665) 207.280 34.153

Ajustes de hiperinfl ação de investimentos na Argentina/CTI 22.978 24.840 23.478 24.840

Ajustes de avaliação patrimonial 34.008 (41.438) 37.688 (41.995)

Outros resultados abrangentes - (694) - (694)

Total do resultado abrangente da Companhia 145.382 (40.957) 268.446 16.304

Resultado abrangente atribuível aos:

Acionistas controladores   145.382 (40.957)

Acionistas não controladores   123.064 57.261

Resultado abrangente total   268.446 16.304

     Reservas de lucros
    Reserva de Reserva  Outros  Participação Patrimônio
 Capital Reserva Reserva retenção especial Lucros resultados  Patrimônio de não líquido
 social de capital legal de lucros de ágio acumulados abrangentes líquido controladores consolidado
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 440.450 616.211 36.200 (79.429) 3.143 - 58.841 1.075.416 122.518 1.197.934
Lucro (prejuízo) líquido do exercício - - - - - (23.665) - (23.665) 57.818 34.153
Aumento do capital social - nota explicativa 26 - - - - - - - - 7.480 7.480
Absorção de reservas - (18.575) - - - 18.575 - - - -
Transação com acionistas - 8.759 - - - - - 8.759 - 8.759
Absorção de reservas - (43.229) (36.200) 79.429 - - - - - -
Dividendos distribuídos - - - - - - - - (51.578) (51.578)
Ganho na remensuração do passivo de benefício defi nido - - - - - - (633) (633) (61) (694)
Ajustes refl exos de hiperinfl ação em investimentos na Argentina - - - - - - 24.840 24.840 - 24.840
Ajustes acumulados de conversão - - - - - - (41.438) (41.438) (557) (41.995)
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 440.450 563.166 - - 3.143 (5.090) 41.610 1.043.279 135.620 1.178.899
Lucro líquido do exercício - - - - - 88.396 - 88.396 118.884 207.280
Reserva legal - - 4.420 - - (4.420) - - 1.225 1.225
Aumento do capital social - - - - - - - - 3.275 3.275
Transferência para reserva de lucros - - - 35.233 - (35.233) - - - -
Dividendos mínimos obrigatórios - - - - - (20.994) - (20.994) (148.297) (169.291)
Dividendos adicionais propostos - - - - - (22.659) - (22.659) - (22.659)
Realização de reserva de reavaliação em controladas - - - - - - - - (271) (271)
Ajustes refl exos de hiperinfl ação em investimentos na Argentina - nota explicativa 29 - - - - - - 22.978 22.978 500 23.478
Ajustes acumulados de conversão - nota explicativa 29 - - - - - - 34.008 34.008 3.680 37.688
Transação de venda de ações em controladas - nota explicativa 29 - 27.749 - - - - - 27.749 - 27.749
Redução de minoritário em função da 
 venda de participação societária - nota explicativa 1.2.1 - - - - - - - - (58.305) (58.305)
Ganho na venda de investimento para controlada do grupo - nota explicativa 1.1.1 - 64.275 - - - - (38.014) 26.261 813 27.074
Adição de minoritário em função da venda de participação societária - - - - - - - - 347.167 347.167
Adição de minoritário em função da Combinação de negócios - - - - - - - - 446.168 446.168
SALDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 440.450 655.190 4.420 35.233 3.143 - 60.582 1.199.018 850.459 2.049.477

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023
(em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

 Controladora Consolidado
 2024 2023 2024 2023
Das atividades operacionais
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 88.396 (23.665) 207.280 34.153
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades
 geradas pelas atividades operacionais:
Depreciações, amortizações, exaustões e ativo do direito de uso - - 238.728 177.325
Baixa de imobilizado e intangível - - 121.334 19.322
Resultado de equivalência patrimonial (94.994) 16.545 (13.333) (11.149)
Redução ao valor recuperável do imobilizado - - (23.888) -
Ganho/Perda de capital na alienação de invest. (942) - (83.306) -
Encargos fi nanceiros e variação cambial sobre fi nanciamentos, 
 empréstimos, arrendamento, debêntures e notas comerciais - 2 277.538 255.928
Rendimentos fi nanceiros inerentes a mútuos cedidos (4.108) (814) (2.599) (416)
Rendimentos fi nanceiros inerentes a títulos e valores mobiliários - - (696) -
Despesas com juros sobre contratos de mútuos 8.591 902 - 208
Provisão para fechamento e pós fechamento de aterros - - (64.082) 7.074
Reversão / (provisão) para transporte, 
 tratamento e destinação de chorume - - 1.607 (2.295)
Provisão para crédito liquidação duvidosa - - (16.567) 1.217
Ajuste ao valor recuperável de ágio - - 6.812 -
Provisão para contingências (1.311) (4.375) (11.960) (12.180)
Provisão de imposto de renda e contribuição social 6 - 179.402 94.706
Imposto de renda e contribuição social diferido - - 6.464 (43.867)
Provisão para obrigações contratuais futuras - - 2.252 1.759
Reversão de ativo fi nanceiro de concessão - - 7.898 7.853
Atualização fi nanceira sobre o ônus de concessão - - 17.054 -
Aumento / Redução nos ativos operacionais
Títulos e valores mobiliários - - (4.434) 5.465
Contas a receber de clientes 1.404 (1.467) (81.504) (73.318)
Partes relacionadas - - (1.620) 1.226
Impostos a recuperar (131) (501) (21.099) (62.447)
Estoques - - (14.226) 8.727
Dividendos recebidos 43.653 11.225 529 6.363
Outras contas a receber 1.010 3.765 65.464 (21.625)
Adiantamento a fornecedores 1 - (12.635) (16.448)
Depósitos judiciais 3.724 42 (3.307) 516
Ativos não circulantes mantidos para venda - - 1.470 -
Aumento / Redução nos passivos operacionais
Fornecedores (9) (1.877) (65.714) 20.837
Partes relacionadas 8 (197) (1.863) (1.709)
Salários benefícios e encargos sociais (37) 33 (10.930) (20.717)
Impostos taxas e contribuições 160 (200) 46.804 11.435
Impostos de renda e contribuição social (6) - (106.545) -
Adiantamento de clientes - - 48.804 2.510
Outras contas a pagar - (1.890) 34.008 (7.652)
Caixa proveniente das operações 45.415 (2.472) 723.140 382.801
Pagamento de impostos sobre o lucro - - (47.719) (57.617)
Mútuos ativos - recebimento de juros - - 72 -
Debêntures e notas comerciais - juros pagos - - (211.042) (193.202)
Empréstimos e fi nanciamentos - juros pagos - (2) (33.947) (42.683)
Passivo de arrendamento - juros pagos - - (6.042) (7.310)
Caixa líquido gerado pelas (aplicado nas) atividades operacionais 45.415 (2.474) 424.462 81.989
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Mútuos ativos - concedidos (5.280) (15.138) (3.538) (8.652)
Mútuos ativos - recebimento principal 3.542 297 5.108 607
Aumento de capital social em controladas - - (19.666) -
Aquisição de ativo imobilizado - - (468.277) (269.780)
Aquisição de intangível - - (18.443) (22.307)
Aquisição de subsidiária, líquida de caixa adquirido - - (97.111) -
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (1.738) (14.841) (601.927) (300.132)
Fluxo de caixa das atividades de fi nanciamento
Mútuos passivos - captação - 4.537 - -
Debêntures e notas comerciais - pagamento de principal - - (136.485) -
Emissão de debêntures e notas comerciais - - 550.000 190.000
Empréstimos e fi nanciamentos - captação - - 289.078 154.836
Empréstimos e fi nanciamentos - pagamento de principal - (266) (125.720) (190.500)
Passivos de arrendamento - pagamento de principal - - (20.863) (22.568)
Dividendos pagos (43.653) - (78.773) (31.293)
Caixa líquido proveniente das 
 (aplicado nas) atividades de fi nanciamento (43.653) 4.271 477.237 100.475
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 24 (13.044) 299.772 (117.668)
Caixa e equivalentes de caixa
No início do exercício 4 13.048 222.337 340.005
No fi nal do exercício 28 4 522.109 222.337
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 24 (13.044) 299.772 (117.668)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2024 E 2023 (em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

O REFERIDO RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE ESSAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS FOI EMITIDO EM 30 DE ABRIL DE 2025

NOTAS EXPLICATIVAS

Santa Cruz Participações S.A.
CNPJ/MF n° 60.890.746/0001-40 - NIRE 35.300.054.512

Resumo da Ata da Assembléia Geral Ordinária Realizada em 11 de Abril de 2025
Data e Hora: 11/04/2025, às 10 horas. em São Paulo, SP, Convocação: Publicada. Presença: Mais de 2/3 (dois terços) 
do Capital Social. Mesa: Rodolfo de Almeida Prado – Presidente e Álvaro Augusto Vidigal – Secretário. Deliberações 
Tomadas por Unanimidade de Votos: 1) Aprovação do Relatório da Diretoria, Balanço encerrado em 31/12/2024 e 
respectivas Demonstrações Financeiras; 2) Registrar o lucro líquido do exercício de 2024, no valor de R$ 329.926,61. 
Aprovada a distribuição de R$ 300.000,00 a serem distribuídos aos acionistas, proporcionais à participação de cada um no 
capital da companhia. Aprovada a 265ª Reunião de Diretoria realizada em 09/02/2025 que deliberou sobre a distribuição 
dos dividendos, proporcionais à participação de cada acionista no capital da companhia. A Assembleia deliberou manter em 
R$ 10.000,00, os honorários mensais para cada Diretor. Nada mais, a ATA, foi lida, achada conforme e assinada por todos 
os presentes: JUCESP sob o nº 174.488/25-7 em 27/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício.

A íntegra da presente Ata, está disponível na versão digital deste jornal.

TB Comércio de Presente S.A.
CNPJ nº 08.613.254/0009-44 - NIRE 35.300.585.992

Ata da Assembleia Geral Extraordinária - Realizada em 22 de maio de 2025
Data, hora e local: Aos 22/05/2025, às 15:00 horas, na sede da TB Comércio de Presentes S.A. (“Companhia” ou “Devedora”), localizada na 
cidade de Osasco/SP. Convocação e presença: Dispensadas. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Virgilio Artur de Castro Cunha 
Júnior, que escolheu o Sr. Rafael Felipe Silva Cardoso para secretariá-lo. Ordem do dia: Deliberar sobre: (i) a aprovação, nos termos da Lei nº 
14.195, de 26.08.2021, conforme alterada (“Lei 14.195”) e do artigo 14 (xvii) e (xxvii) do estatuto social da Companhia, da realização da sua 2ª 
emissão de notas comerciais escriturais, com garantia real, com garantia adicional fidejussória, em série única, para colocação privada, no valor 
total de até R$100.000.000,00, a serem emitidas de acordo com o Termo de Emissão (conforme abaixo definido) (“Notas Comerciais Escriturais” 
e “Emissão”, respectivamente), a qual se insere no contexto de uma operação de securitizaçáo, que resultará na emissão de debêntures, em série 
única, da 15ª emissão da Vert Companhia Securitizadora, CNPJ nº 25.005.683/0001-09 (“Securitizadora” ou “Titular das Notas Comerciais 
Escriturais” e “Debêntures”, respectivamente), as quais seráo objeto de oferta pública, nos termos da Resolução da Comissão de Valores 
MobiIiários nº 160, de 13.07.2022, conforme alterada, sob o rito de registro automático de distribuição, a ser realizada nos termos do “Instrumento 
Particular de Escritura da 15ª Emissão de Debêntures Financeiras Simples, Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série 
Única, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático, da Virgo Companhia Securitízadora, Lastreadas em Notas Comerciais 
Escriturais Privadas Emitidas pela TB Comércio de Presentes S.A. “ a ser celebrado entre a Securitizadora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos 
e Valores Mobiliários S.A., CNPJ n° 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente fiduciário (“Agente Fiduciãrio”, “Escritura de Emissão” e 
“Operação de Securitizacão”, respectivamente); (ii) a outorga, pela Companhia, no âmbito da Emissão, em garantia do fiel, integral e pontual 
pagamento e cumprimento de (a) todas as obrigações presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas ou que venham a ser assumidas 
pela Devedora, pela Avalista por força das Notas Comerciais Escriturais e suas posteriores alterações e ainda as obrigações assumidas pela 
Devedora, pela Avalista nos demais Documentos da Operação (conforme definido no Termo de Emissão), o que inclui o pagamento de qualquer 
montante devido em decorrência das Notas Comerciais Escriturais e do Termo de Emissão, bem como de todas as despesas e custos com a eventual 
excussão das respectivas garantias incluindo, mas não se limitando a, penalidades, honorários advocatícios, custas e despesas judiciais ou 
extraordinárias, além de tributos, e ainda as despesas do Patrimônio Separado (conforme definido no Termo de Emissão); (b) obrigações 
pecuniárias, presentes e futuras, principais e acessórias, assumidas pela Securitizadora perante os titulares das Debêntures, sobretudo aquelas 
referentes ao pagamento de juros e amortização das Debêntures nos termos da Escritura de Emissão; incidência de tributos, além das despesas 
de cobrança e de intimação, conforme aplicável; (c) qualquer custo ou despesa incorrido pela Securitizadora ou pelo Agente Fiduciário em 
decorrência de processos, procedimentos e/ou outras medidas judiciais ou extrajudiciais necessários à salvaguarda de seus direitos; (d) qualquer 
outro montante devido pela Devedora, pela Avalista no âmbito dos Documentos da Operação; (e) qualquer custo ou Despesa da Operação, incluindo 
aqueles incorridos para emissão e manutenção das Notas Comerciais Escriturais e das Debêntures; e (f) inadimplemento no pagamento ou 
reembolso de qualquer outro montante devido e não pago, relacionado com as Notas Comerciais Escriturais e/ou com as Garantias (“Obrigacões 
Garantidas“), de cessáo fiduciária sobre os Recebíveis de Cartão (conforme abaixo definido) e os Direitos da Conta Vinculada (conforme abaixo 
definido), a ser firmada nos termos do artigo 66-B da Lei nº 4.728, de 14.07.1965, conforme alterada, dos artigos 18 a 20 da Lei nº 9.514, 
de 20.11.1997, conforme alterada, e dos artigos 1.361 e seguintes da Lei nº 10.406, de 10.01.2002, conforme alterada, nos termos do “instrumento 
Particular de Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios em Garantia e Outras Avenças” a ser celebrado entre a Companhia e a Securitizadora 
(“Contrato de Cessáo Fiduciária” e “Cessão Fiduciária”, respectivamente); e (iii) a autorização para que a diretoria da Companhia e/ou seus 
representantes legais pratiquem todos os atos necessários para implementação dos itens “(i)” e “(ii)” acima mencionados, incluindo, 
a contratação dos prestadores de serviço necessários para implementação da Emissão e da Operação de Securitizaçáo, a celebração do Termo de 
Emissão (conforme abaixo definido) e do Contrato de Cessáo Fiduciária e eventuais aditamentos, bem como ratificação de todos os atos já 
praticados. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo necessário à lavratura desta ata, 
a qual foi posteriormente lida, aprovada e assinada. Os termos desta ata foram aprovados pelos presentes, que a subscrevem. Osasco, 22.05.2025. 
Mesa: Virgílio Artur de Castro Cunha Júnior - Presidente, Rafael Felipe Silva Cardoso - Secretário. JUCESP nº 194.029/25-6 em 29/05/2025. 
Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 

Tânia Bulhões Holding S.A.
CNPJ n° 50.739.712/0001-03 - NIRE: 35.300.630.289

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 22 de maio de 2025
Data, Hora e Local: Aos 22/05/2025, às 15:00 horas, na sede da Tânia Bulhões Holding S.A. (“Companhia” ou “Avalista”), localizada na cidade 
de São Paulo/SP. Convocação e Presença: Dispensada. Mesa: Assumiu a presidência dos trabalhos o Sr. Virgílio Artur de Castro Cunha Júnior, 
que escolheu o Sr. Rafael Felipe Silva Cardoso para secretariá-lo. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) a outorga, pela Companhia, nos termos do 
artigo 142, inciso (viii), da Lei das S.A. e do artigo 16 (v) do Estatuto Social da Companhia, de garantia fidejussória, na modalidade aval (“Aval”), 
em garantia das Obrigações Garantidas (conforme abaixo definido), a serem assumidas pela Tânia Bulhões Comércio de Presentes S.A., CNPJ n° 
08.613.254/0009-44 (“Emitente” ou “Devedora”), no âmbito da sua 2ª emissão de notas comerciais escriturais, com garantia real, com garantia 
adicional fidejussória, em série única, para colocação privada, no valor total de até R$100.000.000,00 (“Notas Comerciais” e “Emissão”, 
respectivamente), emitidas de acordo com o “Termo de Emissão da 2ª Emissão de Notas Comerciais Escriturais, com Garantia Real, com 
Garantia Adicional Fidejussória, em Série Única, para Colocação Privada, da TB Comércio de Presentes S.A.” a ser celebrado entre a Companhia, 
a Emitente e a Vert Companhia Securitizadora, CNPJ n° 25.005.683/0001-09 (“Securitizadora” ou “Titular de Notas Comerciais Escriturais”), 
na qualidade de subscritora total das Notas Comerciais (“Termo de Emissão”), a qual se insere no contexto de uma operação de securitização, que 
resultará na emissão de debêntures, em série única, da 15ª emissão da Securitizadora (“Debêntures”), as quais serão objeto de oferta pública, 
nos termos da Resolução da Comissão de Valores Mobiliários n° 160, de 13/07/2022, conforme alterada, sob o rito de registro automático de 
distribuição, a ser realizada nos termos do “Instrumento Particular de Escritura da 15ª Emissão de Debêntures Financeiras Simples, 
Não Conversíveis em Ações, da Espécie Quirografária, em Série Única, para Distribuição Pública sob o Rito de Registro Automático, da Virgo 
Companhia Securitizadora, Lastreadas em Notas Comerciais Escriturais Privadas Emitidas pela TB Comércio de Presentes S.A.” a ser celebrado 
entre a Securitizadora e a Oliveira Trust Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários S.A., CNPJ nº 36.113.876/0004-34, na qualidade de agente 
fiduciário (“Agente Fiduciário”, “Escritura de Emissão” e “Operação de Securitização”, respectivamente); e (ii) a autorização aos diretores da 
Companhia para que estes adotem todas as medidas necessárias à outorga do Aval, incluindo, mas não se limitando, à celebração de todos os 
instrumentos necessários para tanto e seus eventuais aditamentos, bem como a ratificação dos atos já praticados pela Diretoria da Companhia, 
em consonância com a deliberação acima. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, o Sr. Presidente suspendeu os trabalhos pelo tempo 
necessário à lavratura desta ata, a qual foi posteriormente lida, aprovada e assinada. Os termos desta ata foram aprovados pelos presentes, 
que a subscrevem. São Paulo, 22/05/2025. Mesa: Virgílio Artur de Castro Cunha Júnior - Presidente, Rafael Felipe Silva Cardoso - Secretário. 
JUCESP nº 194.031/25-1 em 29/05/2025. Aloizio E. Soares Junior - Secretário Geral em Exercício. 

www.jornalodiasp.com.br

BRAZILIAN SECURITIES 
COMPANHIA DE SECURITIZAÇÃO

CNPJ/MF: 03.767.538/0001-14 - NIRE: 35.300.177.401
Retifi cação ao Edital de Convocação para a Terceira Assembleia Geral de Titulares 

dos Certifi cados de Recebíveis Imobiliários da 122ª Série da 1ª Emissão de Certifi cados 
de Recebíveis Imobiliários da Brazilian Securities Companhia de Securitização

Fica retifi cado o Edital de Convocação para a Terceira Assembleia Geral de titulares dos Certifi cados de 
Recebíveis Imobiliários da 122ª Série da 1ª Emissão da Brazilian Securities Companhia de Securitização 
(“Titulares dos CRI”, “CRI” e “Securitizadora”, respectivamente), publicado nos dias 9, 12 e 13 de maio de 
2025 no jornal O Dia (“Edital”), onde constou “a se realizar no dia 24 de junho de 2024 às 15 horas, e caso 
não atingido quórum de instalação em 1ª convocação,  cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação 
para a AGT, a se realizar no dia 08 de julho de 2024 às 15 horas” para fazer constar “a se realizar no dia 
24 de junho de 2025 às 15 horas, e caso não atingido quórum de instalação em 1ª convocação, 
fi cam convocados a reunirem-se em 2ª convocação para a AGT, a se realizar no dia 03 de julho 
de 2025 às 14:30 horas”. Ficam ratifi cados os demais termos do Edital. 

São Paulo, 03 de junho de 2025
Brazilian Securities Companhia de Securitização
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CERTISIGN CERTIFICADORA DIGITAL S.A.
CNPJ: 01.554.285/0001-75

Balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Notas explicativas às demonstrações financeiras - 31 de dezembro de 2024 (Em milhares de Reais)

Demonstração das mutações do patrimônio líquido
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)Ativo 2024 2023

Caixa e equivalentes de caixa 19.035 3.945
Aplicações financeiras 54.147 44.575
Contas a receber de clientes 39.804 30.190
Estoques 2.696 1.459
Impostos a recuperar 953 1.104
Despesas antecipadas 2.127 2.254
Outros créditos 638 1.535
Total do ativo circulante 119.400 85.062
Imposto de renda e contribuição social diferidos 33.137 37.930
Outros créditos - 8
Imobilizado 1.954 4.987
Ativo de direito de uso 15.335 19.855
Intangíveis 16.985 20.502
Total do ativo não circulante 67.411 83.282

Total do ativo 186.811 168.344

Passivo 2024 2023
Fornecedores 12.891 9.385
Passivos de arrendamento 6.334 7.042
Empréstimos e financiamentos 4.714 2.256
Obrigações trabalhistas 14.449 9.447
Provisões diversas 9.806 24.743
Adiantamento de clientes 25.400 18.329
Dividendos a pagar 7.271 1.590
Outras obrigações 1.660 2.358
Total do passivo circulante 82.525 75.150
Passivos de arrendamento 10.394 14.762
Empréstimos e financiamentos 3.019 7.744
Provisão para demandas judiciais 6.775 7.252
Total do passivo não circulante 20.188 29.758
Patrimônio líquido
Capital social 63.879 63.879
Reserva legal 1.348 -
Reserva de lucros 18.871 -
Prejuízo acumulado - (443)
Total do patrimônio líquido 84.098 63.436
Total do passivo e patrimônio líquido 186.811 168.344

Demonstração do resultado resumidas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

Demonstração do resultado abrangente
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

 2024 2023
Fluxo de caixa das atividades operacionais 31.467 10.927
Fluxo de caixa das atividades de investimento (5.647) (16.670)
Fluxo de caixa (aplicado nas) gerado pelas 
 atividades de financiamento (10.730) 5.705
Aumento (redução) líquida de caixa e equivalentes de caixa 15.090 (38)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 3.945 3.983
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 19.035 3.945
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 15.090 (38)

Demonstração dos fluxos de caixa resumidas
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2024 e 2023 (Em milhares de Reais)

 2024 2023
Receita operacional líquida 270.330 234.549
Custo dos produtos vendidos (119.123) (95.929)
Lucro bruto 151.207 138.620
Receitas / Despesas Operacionais (131.741) (185.183)
Resultado antes do resultado financeiro 19.466 (46.563)
Resultado financeiro líquido 12.279 (3.375)
Resultado antes do imposto de renda e contribuição social 31.745 (49.938)
Imposto de renda e contribuição social (4.793) 16.018
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 26.952 (33.920)

 2024 2023
Lucro (prejuízo) líquido do exercício 26.952 (33.920)
Outros resultados abrangentes - -
Resultado abrangente do exercício 26.952 (33.920)

   Reserva
   de lucros Lucros/
  Re- Reten- (Prejuízos)
 Capital serva ção de acumu- 
 social legal lucros lados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2022 63.879 7.399 26.078 - 97.356
Resultado líquido do exercício - - - (33.920) (33.920)
Reserva de lucros - (7.399) (26.078) 33.477 -
Saldos em 31 de dezembro de 2023 63.879 - - (443) 63.436
Resultado líquido do exercício - - - 26.952 26.952
Constituição de reserva legal - 1.348 - (1.348) -
Distribuição de dividendos - - - (6.290) (6.290)
Retenção de lucros - - 18.871 (18.871) -
Saldos em 31 de dezembro de 2024 63.879 1.348 18.871 - (84.098)

1. Informações sobre a Companhia: A Certisign Certificadora Digital S.A. (“Companhia”) foi 
constituída em 4 de julho de 1996, sob a forma de sociedade anônima de capital fechado e encon-
tra-se domiciliada na Avenida Brigadeiro Faria Lima, 1485, cidade de São Paulo, Brasil. A Compa-
nhia tem como principal objetivo prover soluções de gerenciamento de identidade com o uso da 
certificação digital, podendo também prestar serviços de desenvolvimento e treinamento de siste-
mas de processamento de dados, licenciamento de programas de computador (software persona-
lizado), geração de programas de computador, sob encomenda e a cessão de direitos autorais, além 
de consultoria na área de informática, registro, comercialização e qualquer outro tipo de interven-
ção no registro de portais e domínios de internet, intermediação de negócios, incluindo represen-
tação comercial, hospedagem e guarda de banco dados e servidores, coleta de dados, coleta de 
dados biométricos, identificação biométrica, prover informações de identificação, prestação de ser-
viços de validação de identidade pessoal, portal de assinatura, entre outros. A Companhia está 
credenciada no Instituto Nacional de Tecnologia da Informação - ITI, que é uma autarquia federal, 
que tem por missão manter e executar as políticas da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasilei-
ra - ICP-Brasil, sendo esta, a primeira autoridade da cadeia de certificação digital - AC Raiz. Este 
credenciamento permite que a Companhia opere como autoridade certificadora e autoridade de re-
gistro para validar a identidade dos solicitantes e emitir certificados digitais de todos os tipos para as 
mais diferentes organizações brasileiras, além de disponibilizar produtos para o público em geral.
2. Base de preparação: As demonstrações financeiras para o exercício findo em 31 de dezem-
bro de 2024 foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil que com-
preendem os Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). A Companhia pre-
parou as demonstrações financeiras partindo do pressuposto de continuidade operacional. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas de acordo com diversas bases de avaliação utilizadas 
nas estimativas contábeis. As estimativas contábeis envolvidas na preparação das demonstrações 
financeiras foram baseadas em fatores objetivos e subjetivos, com base no julgamento da Admi-
nistração para determinação do valor adequado a ser registrado nas demonstrações financeiras. 
Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem a seleção de vidas úteis do 
ativo imobilizado e de sua recuperabilidade nas operações, avaliação dos ativos financeiros pelo 
valor justo e pelo método de ajuste a valor presente, análise do risco de crédito para determina-
ção da provisão para perdas de créditos esperadas, assim como da análise dos demais riscos para 
determinação de outras provisões, inclusive para contingências. A liquidação das transações en-
volvendo essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes dos regis-
trados nas demonstrações financeiras devido ao tratamento probabilístico inerente ao processo de 
estimativa. A Companhia revisa suas estimativas e premissas periodicamente, não superior a um 
ano. A Companhia adotou todas as normas, revisões de normas e interpretações emitidas pelo Co-
mitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) que estavam em vigor em 31 de dezembro de 2024. A 
autorização para a conclusão das demonstrações financeiras foi aprovada em reunião de Adminis-
tração da Companhia realizada em 29 de abril de 2025.
3. Moeda funcional e moeda de apresentação: A moeda funcional da Companhia é o Real, 
mesma moeda de apresentação e preparação das demonstrações financeiras. Os ativos e passi-
vos monetários denominados em moeda estrangeira são convertidos para a moeda funcional (o 
Real) usando-se a taxa de câmbio vigente na data dos respectivos balanços patrimoniais. Os ga-
nhos e perdas resultantes da atualização desses ativos e passivos verificados entre a taxa de câm-
bio vigente na data da transação e os encerramentos dos exercícios são reconhecidos como recei-
tas ou despesas financeiras no resultado.
4. Julgamentos, estimativas e premissas contábeis significativas: Julgamentos: A pre-
paração das demonstrações financeiras da Companhia requer que a Administração faça julga-
mentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de receitas, des-
pesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base das 
demonstrações financeiras. Contudo, a incerteza relativa a essas premissas e estimativas po-
deria levar a resultados que requeiram um ajuste significativo ao valor contábil do ativo ou pas-
sivo afetado em períodos futuros. Estimativas e premissas contábeis: Estimativas contábeis 
são utilizadas para a mensuração e reconhecimento de determinados ativos e passivos nas de-
monstrações financeiras da Companhia. Estas estimativas levam em consideração a experiên-
cia de eventos passados e presentes, premissas relativas a eventos futuros e outros fatores ob-
jetivos e subjetivos. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas fu-
turas e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, envolvendo 
risco significativo de causar um ajuste significativo no valor contábil dos ativos e passivos no 
próximo exercício financeiro, são discutidas a seguir. Redução ao valor recuperável dos ati-
vos: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo ou 
unidade geradora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo 
menos custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é ba-
seado em informações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mer-
cado menos custos adicionais para descartar o ativo. O cálculo do valor em uso é baseado no 
modelo de fluxo de caixa descontado. Os fluxos de caixa derivam do orçamento para os próxi-
mos cinco anos e não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não 
tenha se comprometido ou investimentos futuros significativos que melhorarão a base de ativos 
da unidade geradora de caixa objeto de teste. O valor recuperável é sensível à taxa de descon-
to utilizada no método de fluxo de caixa descontado, bem como os recebimentos de caixa futu-
ros esperados e à taxa de crescimento utilizada para fins de extrapolação. Provisão para per-
das de crédito esperadas para contas a receber: A Companhia estima as perdas de crédi-
tos esperadas através de índices calculados com relatórios de pedidos faturados versus os re-
cebíveis. Desta forma, com base nos dias de atraso de cada pedido, calculamos um índice que 
é aplicado prospectivamente nos recebíveis em aberto na data de balanço. Esse índice é revi-
sado pela Administração ao menos uma vez ao ano, podendo ser revisado em períodos meno-
res caso haja alteração significativa nos prazos de recebimentos e acompanhamento de inadim-
plência, conforme divulgado na nota explicativa nº 8. Impostos: Existem incertezas quanto à in-
terpretação de regulamentos tributários complexos e ao montante e à época de lucros tributá-
veis futuros. Dado o amplo espectro das relações comerciais internacionais, bem como a natu-
reza de longo prazo e a complexidade dos instrumentos contratuais existentes, as diferenças 
entre os resultados reais e as premissas consideradas, ou mudanças futuras nessas premissas 
poderiam necessitar ajustes futuros na receita e despesa de impostos já registradas. A Compa-
nhia constitui provisões com base em estimativas razoáveis, para as possíveis consequências 
de fiscalizações por parte das autoridades fiscais da jurisdição a qual está subordinada. O mon-
tante dessas provisões é baseado em diversos fatores tais como a experiência de auditorias fis-
cais anteriores e as diferentes interpretações da legislação fiscal pela Companhia tributada e 
pela autoridade fiscal competente. Essas diferenças de interpretação podem ocorrer em uma 
ampla variedade de assuntos, dependendo das condições vigentes na jurisdição à qual a Com-
panhia está subordinada. Julgamento profissional significativo pela administração é requerido 
para determinar o valor de imposto diferido ativo que pode ser reconhecido com base no prazo 
provável e expectativa de lucros tributáveis futuros, juntamente com estratégias futuras de pla-
nejamento fiscal. Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas: A Companhia 
reconhece provisão para causas tributárias, cíveis e trabalhistas. A avaliação da probabilidade 
de perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências 
disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, 
bem como a avaliação dos advogados externos. As provisões são revisadas e ajustadas para le-
var em conta alterações nas circunstâncias, tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões 
de inspeções fiscais ou exposições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou de-
cisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar 
em valores significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações financeiras devi-
do às imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. A Companhia revisa suas esti-
mativas e premissas pelo menos anualmente. Provisões diversas: Provisão para prestação 
de serviço de validação presencial: A Companhia reconhece provisão referente aos servi-
ços prestados por Autoridades de Registro homologadas, conforme demonstrado na nota expli-
cativa nº 17. Os serviços referem-se à validação de documentos e entrega de mídias criptográ-
ficas para emissão do certificado digital. A Companhia possui contrato de prestação de serviço 
com as Autoridades de Registros onde estão definidos os critérios e valores para remuneração. 
Provisão para prestador de serviço atendimento ao cliente: A Companhia possui contra-
to de prestação de serviço de Atendimento ao Cliente (SAC). No contrato são definidos as re-
gras e valores no atendimento. Ao final de cada período os valores são medidos e provisiona-
dos para pagamento no período subsequente. Arrendamentos - estimativa da taxa incre-
mental sobre empréstimos: A Companhia não é capaz de determinar prontamente a taxa de 
juros implícita no arrendamento e, portanto, considera a sua taxa incremental sobre emprésti-
mos para mensurar os passivos do arrendamento. A taxa incremental é a taxa de juros que a 
Companhia teria que pagar ao pedir emprestado, por prazo semelhante e com garantia seme-
lhante, os recursos necessários para obter o ativo com valor similar ao ativo de direito de uso 
em ambiente econômico similar. Dessa forma, essa avaliação requer que a administração con-
sidere estimativas quando não há taxas observáveis disponíveis ou quando elas precisam ser 
ajustadas para refletir os termos e condições de um arrendamento. A Companhia estima a taxa 
incremental e considera nesta estimativa aspectos que são específicos da Companhia. Valor 
justo de instrumentos financeiros: Mensuração ao valor justo dos instrumentos financeiros 
quando o valor justo de ativos e passivos financeiros registrados no balanço patrimonial não 
pode ser mensurado com base em preços cotados nos mercados ativos, o valor justo é mensu-
rado com base em técnicas de avaliação, incluindo o modelo de fluxo de caixa descontado. Os 
inputs considerados nesses modelos são obtidos de mercados observáveis, quando possível. 
Nas situações em que esses inputs não podem ser obtidos de mercados observáveis, um grau 
de julgamento é necessário para estabelecer os respectivos valores justos. Os julgamentos as-
sociados incluem avaliação do risco de liquidez, risco de crédito e volatilidade. Mudanças nas 
premissas relativas a esses fatores poderiam afetar o valor justo dos instrumentos financeiros, 
conforme divulgado na nota explicativa nº 27. 
5. Políticas contábeis materiais: i) Receita de contrato com o cliente: A receita compreen-
de o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e ser-
viços, no curso normal das atividades da Companhia, atendendo as normas do CPC 47. A receita é 
apresentada líquida dos impostos, das devoluções, dos abatimentos e dos descontos. A receita é 
mensurada com base na contraprestação especificada no contrato com o cliente. A Companhia re-
conhece a receita quando transfere o controle sobre o produto ou serviço ao cliente. Receita com 
emissão de certificados digitais: A Companhia atua no ramo de prestação de serviços de cer-
tificações digitais que envolve um ciclo de negócio desde a validação da identidade dos solicitan-
tes do certificado digital até a emissão do certificado digital. As vendas são realizadas, substan-
cialmente, pelo canal de vendas corporativas - contratos com clientes pessoas jurídicas que ad-
quire volumes de certificados digitais a serem emitidos ao longo do tempo, ou, pelo canal de va-
rejo - vendas por meio eletrônico (internet). Os certificados digitais são armazenados em disposi-
tivos (hardware) que pode ser um cartão do tipo smart card, token USB, em um servidor na nuvem 
ou no próprio computador ou smartphone. Assim, os certificados digitais são vendidos individual-
mente em contratos separados ou agrupados com os hardwares. Os hardwares possuem especi-
ficações rígidas de segurança e precisam ser autorizadas pelo Instituto de Tecnologia da Informa-
ção (ITI). No caso do agrupamento do serviço de emissão do certificado digital com o hardware, o 
preço e o reconhecimento da receita são alocados independentemente à contraprestação do total 
do pacote. As faturas para vendas de certificados digitais pelo canal de varejo são emitidas no mo-
mento da emissão do certificado e o pagamento se dá por meio de boletos bancários ou cartão de 
crédito (à vista ou parcelado). As vendas pelo canal corporativo são faturadas de acordo com as 
seguintes modalidades: (a) Postecipado: estes faturamentos ocorrem por processos de medição de 
consumo de serviços ou produtos dentro de um determinado período, geralmente por mês fecha-
do; e (b) Antecipado: o faturamento é realizado de forma integral após a assinatura do contrato ou 
após a efetiva implantação do produto ou serviço, quando necessário. A Companhia reconhece a 
receita quando o certificado digital é emitido que é após a validação da identidade dos solicitan-
tes. Receita com portal de assinaturas e certificações biométricas: A Companhia presta 
serviços de certificações biométricas e assinaturas digitais. O serviço de certificação biométrica é 
baseado em uma plataforma, constituída a partir de um conjunto de softwares, que integra o sis-
tema de validação de identidade de pessoas físicas, gerencia novos registros biométricos, atuali-
za registros biométricos existentes e permite a consulta de identidades registradas biometrica-
mente. A coleta de informações biométricas ocorre por meio de um aplicativo de autenticação que 
utiliza a câmera de um celular ou de computador para capturar impressões digitais ou uma foto. O 
portal de assinaturas permite ao cliente da Companhia utilizar uma estrutura de produto com to-
dos os atributos de assinatura de documentos. No portal de assinaturas é possível realizar assina-
turas digitais, assinaturas eletrônicas, assinaturas de servidor, todas com carimbo do tempo, que 
é um selo que atesta a data e a hora exata que o documento eletrônico recebeu a assinatura digi-
tal. A assinatura digital usa um certificado digital para identificar o signatário. No portal de assi-
naturas, o cliente assina os documentos com certificados digitais ICP-Brasil. Os serviços de certi-
ficações biométricas são vendidos agrupados com outros serviços (por exemplo, processamento 
de dados biométricos e hospedagem de templates) que representam outros recursos necessários 
para coleta e manutenção dos dados biométricos na nuvem. Portanto, esses recursos representam 

uma única obrigação de performance em conjunto com os serviços de cadastro e verificação de da-
dos biométricos de face e impressões digitais. Os serviços de assinaturas digitais são vendidos em 
contratos agrupados com outros serviços (por exemplo, armazenamento de LOGS) que são outros 
recursos necessários para automação do fluxo de assinaturas de documentos digitais através da 
internet. Portanto, representam uma única obrigação de performance em conjunto com os servi-
ços do portal de assinatura. As vendas são realizadas, substancialmente, com clientes pessoas ju-
rídicas que adquirem quantidades de validações biométricas ou assinaturas digitais que são con-
sumidos ao longo do tempo. As vendas são faturadas de acordo com as seguintes modalidades: 
(a) Postecipado: estes faturamentos ocorrem por processos de medição de consumo de serviços 
ou produtos dentro de um determinado período, geralmente por mês fechado; e (b) Antecipado: o 
faturamento é realizado de forma integral após a assinatura do contrato ou após a efetiva implan-
tação do produto ou serviço, quando necessário. A Companhia reconhece a receita quando há o 
consumo de cada unidade de assinatura ou cadastro biométrico conforme definido no contrato com 
o cliente. O preço de cada unidade de assinatura ou cadastro biométrico é definido com base em 
um valor unitário e no final do período o total da receita é o resultado da quantidade de assinatu-
ras ou cadastramentos biométricos consumidos multiplicado pelo preço de contrato. Receita com 
venda de cartões, leitoras, dispositivos criptográficos e outros: As faturas pelo canal de 
varejo são emitidas no momento da entrega efetiva do hardware e o pagamento se dá por meio 
de boletos bancários, PIX (pagamento instantâneo brasileiro) ou cartão de crédito (à vista ou par-
celado). As vendas pelo canal corporativo são faturadas de acordo com a demanda e pagas em 30 
dias. A receita é reconhecida quando os produtos são entregues para os seus clientes, geralmen-
te, no momento da validação da identidade do solicitante. Direitos não exercidos de clientes: 
A receita do canal varejo refere-se, substancialmente, às vendas por meio eletrônico (internet) que 
são recebidas antes da prestação dos serviços de validação e emissão do certificado digital, ou 
seja, o cliente contrata o certificado digital e paga antecipadamente. Assim, é reconhecido um 
adiantamento de cliente (“passivo de contrato”) no valor do pré-pagamento que representa uma 
obrigação da Companhia de transferir bens ou serviços ao cliente. A baixa do passivo de contrato 
e reconhecimento da receita ocorre quando o cliente emite o certificado digital e retira a mídia crip-
tográfica (hardware). Normalmente isso ocorre no prazo médio de 10 dias, mas caso o cliente não 
emita o certificado digital ou não retire o hardware em até 30 dias da data de pagamento, a Com-
panhia reconhece a respectiva receita conforme termos e condições determinadas no contrato de 
venda com o cliente. ii) Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas financeiras 
da Companhia compreendem: (i) rendimentos de aplicações financeiras; (ii) despesa de juros so-
bre passivo de arrendamentos e empréstimos; (iii) outras receitas e despesas financeiras e; (iv) ga-
nhos/perdas de variação cambial ativa e passiva. As despesas de juros são reconhecidas no resul-
tado pelo método dos juros efetivos. A “taxa de juros efetiva” é a taxa que desconta exatamente 
os pagamentos ou recebimentos em caixa futuros estimados ao longo da vida esperada do instru-
mento financeiro. No cálculo da despesa de juros, a taxa de juros efetiva incide sobre o custo amor-
tizado do passivo. iii) Moeda estrangeira: Transações em moeda estrangeira são convertidas 
para a respectiva moeda funcional da Companhia pela taxa de câmbio nas datas das transações. 
Ativos e passivos monetários denominados e apurados em moedas estrangeiras na data do balan-
ço são reconvertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio apurada naquela data. Ativos e pas-
sivos não monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são reconverti-
dos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor justo foi determinado. Itens 
não monetários que são mensurados com base no custo histórico em moeda estrangeira são con-
vertidos pela taxa de câmbio na data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resul-
tantes da reconversão são geralmente reconhecidas no resultado. iv) Benefícios a emprega-
dos: Os benefícios concedidos a empregados e administradores da Companhia incluem, vale ali-
mentação, vale refeição, assistência médica e odontológica, seguro de vida, auxílio creche, assis-
tência a filhos excepcionais, cartão farmácia, melhor maternidade, day off de aniversário remune-
rado e programa de participação nos lucros. Esses benefícios são registrados no resultado do exer-
cício com base em regime de competência, à medida que são incorridos como despesas de pes-
soal. O passivo é reconhecido pelo montante do pagamento esperado, caso a Companhia tenha 
uma obrigação legal ou construtiva presente de pagar esse montante em função de serviço pas-
sado prestado pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. v) Impos-
tos: Imposto de renda e contribuição social: O imposto de renda e a contribuição social do 
exercício corrente e diferido são calculados com base nas alíquotas de 15%, acrescidas do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$240 (ano) para imposto de renda e 9% sobre 
o lucro tributável para contribuição social, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base 
negativa de contribuição social, limitada a 30% do lucro real do exercício. A despesa com impos-
to de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e diferidos. O imposto corren-
te e o imposto diferido são reconhecidos no resultado a menos que estejam relacionados à com-
binação de negócios, ou a itens diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros re-
sultados abrangentes. Despesa de imposto de renda e contribuição social corrente: A des-
pesa de imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tri-
butável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anterio-
res. O montante dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimo-
nial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos impostos a serem 
pagos ou recebidos. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos vigentes na data do balan-
ço. Os ativos e passivos fiscais correntes são compensados somente se certos critérios forem aten-
didos. Despesa de imposto de renda e contribuição social diferido: Ativos e passivos fis-
cais diferidos são reconhecidos com relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis 
de ativos e passivos para fins de demonstrações financeiras e os correspondentes valores usados 
para fins de tributação. As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reco-
nhecidas como despesa de imposto de renda e contribuição social diferida. Um ativo fiscal diferi-
do é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis não utiliza-
dos, na extensão em que seja provável que lucros tributáveis futuros estarão disponíveis. Os lu-
cros tributáveis futuros são determinados com base na reversão de diferenças temporárias tribu-
táveis relevantes. Se o montante das diferenças temporárias tributáveis for insuficiente para reco-
nhecer integralmente um ativo fiscal diferido, serão considerados os lucros tributáveis futuros, ajus-
tados para as reversões das diferenças temporárias existentes, com base nos planos de negócios 
da Companhia. Ativos fiscais diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na 
extensão em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são 
mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças temporárias quando elas 
forem revertidas, baseando-se nas alíquotas vigentes na data do balanço. A mensuração dos ati-
vos e passivos fiscais diferidos reflete as consequências tributárias decorrentes da maneira sob a 
qual a Companhia espera recuperar ou liquidar os seus ativos e passivos. Ativos e passivos fiscais 
diferidos são compensados somente se certos critérios forem atendidos. Impostos sobre ven-
das: As receitas de vendas e serviços estão sujeitas aos seguintes impostos e contribuições, pe-
las seguintes alíquotas básicas: • Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS): 7 
a 18%; • Imposto sobre Serviços (ISS): 2,9% a 5%; • Programa de Integração Social (PIS): 0,65% 
a 1,65%; e • Contribuição para Seguridade Social (Cofins): 3% a 7,6%. Esses encargos são apre-
sentados como deduções de vendas na demonstração do resultado. Os créditos decorrentes da 
não cumulatividade do PIS/Cofins são apresentados dedutivamente do custo dos produtos vendi-
dos na demonstração do resultado. vi) Estoques: Composto substancialmente por produtos de re-
venda – mídias criptográficas (cartão, token e leitora) utilizados na operação comercial da Compa-
nhia. Avaliados ao custo médio de aquisição, não excedendo o seu valor de mercado. As provisões 
de estoques são constituídas, revisadas e avaliadas periodicamente pela Administração, quando 
necessário. vii) Arrendamento mercantil: No início de um contrato, a Companhia avalia se um 
contrato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, se o contra-
to transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um período de tempo em tro-
ca de contraprestação. No início ou na modificação de um contrato que contém um componente 
de arrendamento, a Companhia aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arren-
damento com base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de proprieda-
des, a Companhia optou por não separar os componentes que não sejam de arrendamento e con-
tabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento como um único componente. A 
Companhia, como arrendatária, aplica uma única abordagem de reconhecimento e mensuração 
para todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de ati-
vos de baixo valor. A Companhia reconhece os passivos de arrendamento para efetuar pagamen-
tos de arrendamento e ativos de direito de uso que representam o direito de uso dos ativos subja-
centes. Direito de uso: A Companhia reconhece um ativo de direito de uso e um passivo de ar-
rendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmen-
te ao custo, que compreende o valor da mensuração inicial do passivo de arrendamento, ajustado 
para quaisquer pagamentos de arrendamento efetuados até a data de início, mais quaisquer cus-
tos diretos iniciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos pelo 
arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o local em que está lo-
calizado ou restaurando o ativo subjacente à condição requerida pelos termos e condições do ar-
rendamento, menos quaisquer incentivos de arrendamentos recebidos. O ativo de direito de uso é 
subsequentemente depreciado pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do 
arrendamento, a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao arren-
datário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de uso refletir que o ar-
rendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de direito de uso será depreciado du-
rante a vida útil do ativo subjacente, que é determinada na mesma base que a do ativo imobiliza-
do. Além disso, o ativo de direito de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao va-
lor recuperável, se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrenda-
mento. Arrendamentos a pagar: O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor 
presente dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, descontados 
pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder ser determinada imedia-
tamente, pela taxa de empréstimo incremental da Companhia. A Companhia determina sua taxa 
incremental sobre empréstimos obtendo taxas de juros de várias fontes externas de financiamen-
to e fazendo alguns ajustes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pa-
gamentos de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento compreendem 
o seguinte: • Pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência; • Pagamentos variáveis 
de arrendamento que dependem de índice ou taxa, inicialmente mesurados utilizando o índice ou 
taxa na data de início; e • Valores que se espera que sejam pagos pelo arrendatário, de acordo 
com as garantias de valor residual. O passivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortiza-
do, utilizando o método dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamen-
tos futuros de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alteração nos va-
lores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de valor residual, se a Companhia 
alterar sua avaliação se exercerá uma opção de compra, extensão ou rescisão ou se há um paga-
mento de arrendamento revisado fixo em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensu-
rado dessa maneira, é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de 
uso ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido reduzido a 
zero. A Companhia apresenta ativos de direito de uso em “ativo de direito de uso” e passivos de ar-
rendamento em “passivos de arrendamento” no balanço patrimonial. viii) Imobilizado: Itens do 
imobilizado são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada e quaisquer perdas acumuladas de redução ao valor recuperável (impairment). Quais-
quer ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são reconhecidos no resultado. Gas-
tos subsequentes são capitalizados apenas quando é provável que benefícios econômicos futuros 
associados com os gastos serão auferidos pela Companhia. A depreciação é calculada para amor-
tizar o custo de itens do ativo imobilizado, líquido de seus valores residuais estimados, utilizando o 
método linear baseado na vida útil estimada dos bens. A depreciação é reconhecida no resultado. 
As vidas úteis estimadas dos ativos imobilizados em 2024 e 2023 são as seguintes:
Móveis e utensílios 10 anos
Máquinas e equipamentos e outros ativos 6 anos
Equipamentos de informática 5 anos
Benfeitorias em imóveis de terceiros 5 anos
Os métodos de depreciação, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados de forma prospectiva, caso seja apropriado. Um item de imobilizado é baixado 
quando vendido ou quando nenhum benefício econômico futuro for esperado do seu uso ou ven-
da. Eventual ganho ou perda resultante da baixa do ativo (calculado como sendo a diferença entre 
o valor líquido da venda e o valor contábil do ativo) é incluído (a) na demonstração do resultado no 
exercício em que o ativo for baixado. ix) Ativos intangíveis: Pesquisa e desenvolvimento 
(P&D): Gastos com atividades de pesquisa são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Os 
gastos com desenvolvimento são capitalizados somente se os custos de desenvolvimento pude-
rem ser mensurados de maneira confiável, se o produto ou processo for tecnicamente e comercial-
mente viável, se os benefícios econômicos futuros forem prováveis, e se a Companhia tiver a in-
tenção e recursos suficientes para concluir o desenvolvimento e usar ou vender o ativo. Os demais 
gastos com desenvolvimento são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Após o reconhe-
cimento inicial, os gastos com desenvolvimento capitalizados são mensurados pelo custo, deduzi-
do da amortização acumulada, quando aplicável, e quaisquer perdas por redução ao valor recupe-
rável. Outros ativos intangíveis: Ativos intangíveis que são adquiridos pela Companhia e que 

têm vidas úteis definidas são mensurados pelo custo, deduzido da amortização acumulada e quais-
quer perdas acumuladas por redução ao valor recuperável. A Companhia não possui ativos intan-
gíveis com vida útil indefinida. Gastos subsequentes: Os gastos subsequentes são capitalizados 
somente quando eles aumentam os benefícios econômicos futuros incorporados ao ativo especí-
fico aos quais se relacionam. Todos os outros gastos, incluindo gastos com ágio gerado interna-
mente e marcas e patentes, são reconhecidos no resultado conforme incorridos. Amortização: A 
amortização é calculada utilizando o método linear baseado na vida útil estimada dos itens para 
amortizar o custo de itens do ativo intangível, líquido de seus valores residuais. A amortização é 
reconhecida no resultado.
As vidas úteis estimadas em 2024 e 2023 são as seguintes:
Softwares e licenças de uso de software 3 a 5 anos
Produtos desenvolvidos internamente 3 a 8 anos
Outros (Credenciamento ICP - Brasil e Marcas e patentes) 10 anos
Os métodos de amortização, as vidas úteis e os valores residuais são revistos a cada data de ba-
lanço e ajustados caso seja apropriado. x) Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalen-
tes de caixa incluem saldos em contas correntes bancárias e depósitos a curto prazo com alta li-
quidez e vencimento de três meses ou menos, a contar da data de contratação e sujeitos a risco 
insignificante de mudança de valor. Esses saldos são mantidos com a finalidade de atender com-
promissos de caixa de curto prazo e não para investimento ou outros fins. Os saldos bancários a 
descoberto representam contas correntes garantidas, as quais são apresentadas como parte de 
empréstimos e financiamentos de forma consistente com sua natureza de atividade de financia-
mento e não como parte de caixa e equivalentes de caixa uma vez que não há outras contas cor-
rentes mantidas junto à respectiva instituição financeira, as quais pudessem compensar o saldo 
devedor. Para efeitos da demonstração dos fluxos de caixa, os saldos bancários a descoberto são 
incluídos como componente de caixa e equivalentes de caixa, uma vez que essas contas garanti-
das são liquidadas em curto espaço de tempo e compõem parte integral da gestão de caixa da 
Companhia. xi) Contas a receber de clientes: Estão apresentadas a valores de realização e, de-
duzida da provisão para perdas de crédito esperadas. Uma provisão para perda de crédito é esta-
belecida quando existe evidência de que a Administração não será capaz de receber todos os va-
lores devidos de acordo com os prazos originais das contas a receber. O valor da provisão é a dife-
rença entre o valor contábil e o valor recuperável. A Companhia utiliza uma matriz de provisão para 
calcular a perdas de crédito esperadas para contas a receber. Os percentuais aplicados são basea-
dos em dias de atraso para agrupamentos de vários segmentos de clientes que apresentam pa-
drões de perda semelhantes. A matriz de provisão baseia-se nas premissas observadas pela Ad-
ministração da Companhia e em coeficiente de perda esperado estabelecido sobre o total dos re-
cebíveis a vencer, líquidos de impostos. Foi constituída provisão em montante considerado sufi-
ciente pela Administração para perdas de crédito esperadas cuja recuperação é considerada duvi-
dosa. A Companhia revisa a matriz de forma prospectiva para ajustá-la de acordo com as situações 
pontuais e atuais da carteira de clientes. As informações sobre as perdas de crédito esperadas so-
bre as contas a receber da Companhia estão divulgadas nas notas explicativas nº 8 e nº 27. xii) Ou-
tros ativos e passivos: Um ativo é reconhecido no balanço quando for provável que seus bene-
fícios econômicos futuros serão gerados em favor da Companhia e seu custo ou valor puder ser 
mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço quando a Companhia possui uma 
obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, sendo provável que um re-
curso econômico seja requerido para liquidá-lo. As provisões são registradas tendo como base as 
melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classificados como circulantes 
quando é provável que sua realização ou liquidação ocorra nos próximos 12 meses. Caso contrá-
rio, são demonstrados como não circulantes. xiii) Instrumentos financeiros: Reconhecimen-
to e mensuração inicial: As contas a receber de clientes são reconhecidos inicialmente na data 
em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente quando a Companhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo 
financeiro ou passivo financeiro é inicialmente mensurado pelo valor justo, mais ou menos, para 
um item não mensurado a valor justo por meio do resultado, os custos de transação que são dire-
tamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Classificação e mensuração subsequente 
dos ativos financeiros: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como men-
surado: ao custo amortizado ou valor justo por meio do resultado. Os ativos financeiros não são re-
classificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia mude o 
modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros 
afetados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no 
modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as 
condições a seguir e não for designado como mensurado a valor justo por meio do resultado: • É 
mantido dentro de um modelo de negócio cujo objetivo seja manter ativos financeiros para rece-
ber fluxos de caixa contratuais; e • Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos 
de caixa que são relativos ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. To-
dos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortizado, conforme des-
crito acima, são classificados como valor justo por meio do resultado. No reconhecimento inicial, 
a Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda 
os requerimentos para ser mensurado ao custo amortizado como valor justo por meio do resulta-
do se isso eliminar ou reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma 
surgiria. Ativos financeiros - Mensuração subsequente e ganhos e perdas: As seguintes 
políticas contábeis aplicam-se à mensuração subsequente dos ativos financeiros: • Ativos finan-
ceiros mensurados a valor justo por meio do resultado: Esses ativos são subsequentemente men-
surados ao valor justo. O resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. • Ativos 
financeiros a custo amortizado: Esses ativos são mensurados subsequentemente ao custo amorti-
zado utilizando o método dos juros efetivos. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é re-
conhecido no resultado. Desreconhecimento de ativos financeiros: A Companhia desreconhe-
ce um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quan-
do a Companhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa contratuais 
sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente todos os riscos e benefí-
cios da titularidade do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e tam-
bém não retém o controle sobre o ativo financeiro. Passivos financeiros: Os passivos financei-
ros foram classificados como mensurados ao custo amortizado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. A 
despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou 
perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado. Desreconhecimento de pas-
sivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expirada. A Companhia também desreconhece um passivo finan-
ceiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substan-
cialmente diferentes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o va-
lor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não transitam pelo 
caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. Compensação: Os ativos ou passivos 
financeiros são compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e so-
mente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar os 
valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o 
passivo simultaneamente. Redução ao valor recuperável de ativos: Ativos financeiros: A 
Companhia reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre ativos financeiros men-
surados ao custo amortizado. As provisões para perdas com contas a receber de clientes são men-
suradas a um valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao deter-
minar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente desde o reconhe-
cimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, a Companhia considera informações 
razoáveis e passíveis de suporte que são relevantes e disponíveis sem custo ou esforço excessi-
vo. Isso inclui informações e análises quantitativas e qualitativas, com base na experiência histó-
rica da Companhia, na avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-loo-
king). A Companhia considera um ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável 
que o devedor pague integralmente suas obrigações de crédito à Companhia, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma); • As perdas de crédito esperadas para a vida 
inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam de todos os possíveis eventos de ina-
dimplemento ao longo da vida esperada do instrumento financeiro; e • O período máximo consi-
derado na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo durante o qual 
a Companhia está exposta ao risco de crédito. Mensuração das perdas de crédito esperadas: 
A Companhia reconhece uma provisão para perdas de crédito esperadas para todos os instrumen-
tos de dívida não detidos pelo valor justo por meio do resultado. As perdas de crédito esperadas 
baseiam-se na diferença entre os fluxos de caixa contratuais devidos de acordo com o contrato e 
todos os fluxos de caixa que a Companhia espera receber, descontados a uma taxa de juros efeti-
va que se aproxime da taxa original da transação. Os fluxos de caixa esperados incluirão fluxos de 
caixa da venda de garantias detidas ou outras melhorias de crédito que sejam integrantes dos ter-
mos contratuais. As perdas de crédito esperadas são reconhecidas em duas etapas. Para as expo-
sições de crédito para as quais não houve aumento significativo no risco de crédito desde o reco-
nhecimento inicial, as perdas de crédito esperadas são provisionadas para perdas de crédito re-
sultantes de eventos de inadimplência possíveis nos próximos 12 meses (perda de crédito espera-
da de 12 meses). Para as exposições de crédito para as quais houve um aumento significativo no 
risco de crédito desde o reconhecimento inicial, é necessária uma provisão para perdas de crédi-
to esperadas durante a vida remanescente da exposição, independentemente do momento da ina-
dimplência (uma perda de crédito esperada vitalícia). Para contas a receber de clientes e ativos de 
contrato, a Companhia aplica uma abordagem simplificada no cálculo das perdas de crédito espe-
radas. Portanto, a Companhia não acompanha as alterações no risco de crédito, mas reconhece 
uma provisão para perdas com base em perdas de crédito esperadas vitalícias em cada data-ba-
se. A Companhia estabeleceu uma matriz de provisões que se baseia em sua experiência históri-
ca de perdas de crédito, ajustada para fatores prospectivos específicos para os devedores e para 
o ambiente econômico. Ativos financeiros com problemas de recuperação: Em cada data de 
balanço, a Companhia avalia se os ativos financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão 
com problemas de recuperação. Apresentação da provisão para perdas de crédito espera-
das no balanço patrimonial: A provisão para perdas para ativos financeiros mensurados pelo 
custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. Baixa: O valor contábil bruto de 
um ativo financeiro é baixado quando a Companhia não tem expectativa razoável de recuperar o 
ativo financeiro em sua totalidade ou em parte. A Companhia faz uma avaliação individual dos 
clientes sobre a época e o valor da baixa com base na existência ou não de expectativa razoável 
de recuperação. A Companhia não espera recuperação significativa do valor baixado. No entanto, 
os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à execução de crédito para o cumpri-
mento dos procedimentos da Companhia para a recuperação dos valores devidos. Ativos não fi-
nanceiros: Em cada data de reporte, a Companhia revisa os valores contábeis de seus ativos não 
financeiros (exceto estoques e imposto de renda e contribuição social diferidos ativos) para apu-
rar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, então o valor recupe-
rável do ativo é estimado. Para testes de redução ao valor recuperável, os ativos são agrupados no 
menor grupo possível de ativos que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas 
que são em grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos, ou unidade gera-
dora de caixa (UGC). O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso 
ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em fluxos de caixa futuros 
estimados, descontados ao seu valor presente, usando-se uma taxa de desconto antes dos impos-
tos que reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específi-
cos do ativo ou da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor con-
tábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução ao valor recuperável são 
reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somente na 
extensão em que o valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, lí-
quido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhecida. xiv) Ajus-
te a valor presente de ativos e passivos: Os ativos e passivos monetários de longo prazo e os 
de curto prazo são descontados a valor presente quando o efeito é considerado relevante em re-
lação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto e quando a relação entre o custo e o be-
nefício da informação gerada for considerada adequada. O ajuste a valor presente é calculado le-
vando em consideração os fluxos de caixa contratuais e a taxa de juros explícita, e em certos ca-
sos implícita, dos respectivos ativos e passivos. Dessa forma, os juros embutidos nas receitas, des-
pesas e custos associados a esses ativos e passivos são descontados com o intuito de reconhecê-
-los em conformidade com o regime de competência de exercícios. Posteriormente, esses juros são 
realocados nas linhas de despesas e receitas financeiras no resultado por meio da utilização do 
método da taxa efetiva de juros em relação aos fluxos de caixa contratuais. xv) ICPC 22 - Incer-
teza sobre Tratamento de Tributos sobre o Lucro: A Interpretação (equivalente à interpreta-
ção IFRIC 23) trata da contabilização dos tributos sobre o lucro nos casos em que os tratamentos 
tributários envolvem incerteza que afeta a aplicação da IAS 12 (CPC 32) e não se aplica a tributos 
fora do âmbito da IAS 12 nem inclui especificamente os requisitos referentes a juros e multas as-
sociados a tratamentos fiscais incertos. A Interpretação aborda especificamente o seguinte: • Se 
a entidade considera tratamentos fiscais incertos separadamente; • As suposições que a entida-
de faz em relação ao exame dos tratamentos tributários pelas autoridades fiscais; • Como a enti-
dade determina o lucro real (prejuízo fiscal), bases de cálculo, prejuízos fiscais não utilizados, cré-
ditos tributários extemporâneos e alíquotas de imposto; e • Como a entidade considera as mudan-
ças de fatos e circunstâncias. A Companhia determina se considera cada tratamento tributário in-

certo separadamente ou em conjunto com um ou mais tratamentos fiscais incertos e considera a 
abordagem que melhor prevê a resolução da incerteza. A Administração da Companhia aplica jul-
gamento significativo na identificação de incertezas sobre tratamentos de imposto de renda. Con-
siderando que a Companhia atua em um ambiente multinacional complexo, foi avaliado se a Inter-
pretação teve impacto em suas demonstrações financeiras. Após a adoção da Interpretação, a Ad-
ministração da Companhia considerou se possui posições fiscais incertas, particularmente as re-
lacionadas a preços de transferência. As declarações tributárias da Companhia em diferentes ju-
risdições incluem deduções relacionadas a preços de transferência e as autoridades fiscais podem 
questionar esses tratamentos fiscais. A Companhia determinou, com base em seu estudo de con-
formidade tributária e de preços de transferência, que é provável que seus tratamentos fiscais (in-
cluindo os aplicados às subsidiárias) serão aceitos pelas autoridades fiscais. A Interpretação não 
teve impacto nas demonstrações financeiras da Companhia. xvi) Pronunciamentos novos ou 
revisados aplicados pela primeira vez em 2024: A Companhia aplicou pela primeira vez cer-
tas normas e alterações, que são válidas para períodos anuais iniciados em 1º de janeiro de 2024 
ou após essa data. A Companhia decidiu não adotar antecipadamente nenhuma outra norma, in-
terpretação ou alteração que tenham sido emitidas, mas ainda não estejam vigentes.

Norma Requerimento
Alterações ao CPC 40 (R1)/IFRS 
7 - Acordos de financiamento de 
fornecedores e no CPC 03 (R1)/
IAS 7 - Demonstração dos Flu-
xos de Caixa antecipada

As alterações à IAS 7 (equivalente ao CPC 03 (R1) - Demons-
tração dos Fluxos de Caixa) e à IFRS 7 (equivalente ao CPC 
40 (R1) - Instrumentos Financeiros: Divulgações) esclarecem 
as características dos acordos de financiamento de fornece-
dores e exigem divulgação adicional de tais acordos. Os re-
quisitos de divulgação nas alterações visam auxiliar os usuá-
rios das demonstrações financeiras a compreenderem os efei-
tos dos acordos de financiamento de fornecedores sobre os 
passivos, fluxos de caixa e exposição ao risco de liquidez de 
uma entidade. A Companhia não possui este tipo de contra-
to ativo com seus fornecedores.

Alterações ao CPC 06 (R2)/ IFRS 
16 - Passivo de arrendamento 
em uma transação de venda e 
retroarrendamento (sale and 
leaseback)

O item 100 (a) do CPC 06 exige que um vendedor-arrendatá-
rio avalie o ativo de direito de uso resultante de uma transa-
ção de venda e retroarrendamento na proporção do saldo con-
tábil anterior do ativo que se relaciona com o direito de uso 
que o vendedor-arrendatário retém. Assim, numa transação 
de venda e retroarrendamento, o vendedor-arrendatário re-
conhece apenas a quantia de qualquer ganho ou perda rela-
cionado com os direitos transferidos para o comprador-arren-
dador. As alterações refletirão na mensuração do passivo de 
arrendamento do vendedor-arrendatário a fim de restringir o 
reconhecimento de qualquer ganho referente ao direito de 
uso mantido, fazendo com o que arrendador-vendedor reco-
nheça no resultado do exercício a diferença entre os paga-
mentos efetuados pelo arrendamento e os pagamentos que 
reduzem o valor contábil do passivo de arrendamento. A Com-
panhia avaliou o conteúdo deste pronunciamento e não iden-
tificou impactos.

Alterações ao CPC 26 (R1)/IAS 
1: Classificação de passivos 
como circulante ou não circu-
lantes e passivos não circulan-
tes com covenants

As alterações aprimoram as informações fornecidas pela Com-
panhia quando o seu direito de diferir a liquidação de um pas-
sivo por pelo menos doze meses está sujeito ao cumprimen-
to de cláusulas restritivas (covenants). A classificação de pas-
sivos como circulantes ou não circulantes baseia-se no cum-
primento de covenants que sejam requeridos na data de re-
porte ou antes dessa data, mas nunca em relação a eventos 
futuros, além de requerer divulgação de informações nas no-
tas explicativas que permitam aos usuários das demonstra-
ções financeiras avaliar o risco de que o passivo possa se tor-
nar exigível dentro de doze meses, incluindo as condições pac-
tuadas (por exemplo, sua natureza e a data em que a Compa-
nhia deve cumpri-las), se a Companhia teria cumprido as con-
dições com base em suas circunstâncias no final do período 
de reporte e como a entidade espera cumprir as condições 
após o final do período de reporte. A Companhia avaliou o con-
teúdo deste pronunciamento e não identificou impactos.

xvii) Normas emitidas, mas ainda não vigentes: As normas e interpretações novas e alteradas 
emitidas, mas não ainda em vigor até a data de emissão das demonstrações financeiras da Compa-
nhia, estão descritas a seguir. A Companhia pretende adotar estas normas e interpretações novas 
e alteradas, se cabível, quando entrarem em vigor. A Administração entende que essas normas e 
interpretações não deverão ter impacto significativo nas demonstrações financeiras da Companhia:

Norma Requerimento
IFRS 18: Apresentação e divul-
gação das demonstrações 
financeiras

Em abril de 2024, o IASB emitiu o IFRS 18, que substitui o IAS 
1 (equivalente ao CPC 26 (R1) - Apresentação de Demonstra-
ções Financeiras). O IFRS 18 introduz novos requisitos para 
apresentação dentro da demonstração do resultado do exer-
cício, incluindo totais e subtotais especificados. Além disso, 
as entidades são obrigadas a classificar todas as receitas e 
despesas dentro da demonstração do resultado do exercício 
em uma das cinco categorias: operacional, investimento, fi-
nanciamento, impostos de renda e operações descontinua-
das, das quais as três primeiras são novas. A norma também 
exige a divulgação de medidas de desempenho definidas pela 
administração, subtotais de receitas e despesas, e inclui no-
vos requisitos para a agregação e desagregação de informa-
ções financeiras com base nas funções” identificadas das de-
monstrações financeiras primárias (primary financial state-
ments (PFS)) e das notas explicativas.Além disso, alterações 
de escopo restrito foram feitas ao IAS 7 (equivalente ao CPC 
03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de Caixa), que incluem a 
alteração do ponto de partida para determinar os fluxos de 
caixa das operações pelo método indireto, de “lucro ou pre-
juízo do período” para “lucro ou prejuízo operacional” e a re-
moção da opcionalidade à classificação dos fluxos de caixa 
de dividendos e juros. Além disso, há alterações consequen-
tes em vários outros padrões. O IFRS 18 e as alterações nas 
outras normas entrarão em vigor para períodos de relatórios 
iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com a aplicação 
antecipada permitida e devendo ser divulgada, embora no 
Brasil a adoção antecipada não seja permitida. O IFRS 18 será 
aplicado retrospectivamente.

IFRS 19: Subsidiárias sem 
responsabilidade pública

Em maio de 2024, o IASB emitiu o IFRS 19, que permite que 
entidades elegíveis optem por aplicar seus requisitos de di-
vulgação reduzidos enquanto ainda aplicam os requisitos de 
reconhecimento, mensuração e apresentação em outros pa-
drões contábeis IFRS. Para ser elegível, no final do período 
de relatório, uma entidade deve ser uma controlada confor-
me definido no IFRS 10 (CPC 36 (R3) – Demonstrações Con-
solidadas), não pode ter responsabilidade pública e deve ter 
uma controladora (final ou intermediária) que prepare de-
monstrações financeiras consolidadas, disponíveis para uso 
público, que estejam em conformidade com os padrões con-
tábeis IFRS. O IFRS 19 entrará em vigor para períodos de re-
latório iniciados em ou após 1º de janeiro de 2027, com apli-
cação antecipada permitida.

Alterações ao CPC 18 (R3) - 
investimento em coligada, em 
controlada e empreendimento 
controlado em conjunto e a 
ICPC 09 - demonstrações con-
tábeis individuais, demonstra-
ções separadas, demonstra-
ções consolidadas e aplicação 
do método da equivalência 
patrimonial

Em setembro de 2024, o Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC) emitiu alterações ao Pronunciamento Técnico CPC 
18 (R3) e à Interpretação Técnica ICPC 09 (R3), com o objeti-
vo de alinhar as normativas contábeis brasileiras com os pa-
drões internacionais emitidos pelo IASB. A atualização do 
Pronunciamento Técnico CPC 18 contempla a aplicação do 
método da equivalência patrimonial (MEP) para a mensura-
ção de investimentos em controladas nas Demonstrações 
Contábeis Individuais, refletindo a alteração nas normas in-
ternacionais que agora permitem essa prática nas Demons-
trações Contábeis Separadas. Essa convergência harmoniza 
as práticas contábeis adotadas no Brasil com as internacio-
nais, sem gerar impactos materiais em relação à norma atual-
mente vigente, concentrando-se apenas em ajustes de reda-
ção e na atualização das referências normativas. A ICPC 09, 
por sua vez, não tem correspondência direta com normas do 
IASB e por consequência estava desatualizada, exigindo al-
terações para alinhar sua redação a fim de ajustá-lo a atua-
lizações posteriores a sua emissão e atualmente observadas 
nos documentos emitidos pelo CPC. As alterações vigoram 
para períodos de demonstrações financeiras que se iniciam 
em ou após 1º de janeiro de 2025. A Companhia avaliou o 
conteúdo deste pronunciamento e não identificou impactos.

Alterações ao CPC 02 (R2) - efei-
tos nas mudanças nas taxas de 
câmbio e conversão de demons-
trações contábeis e CPC 37 (R1) 
- Adoção inicial das normas in-
ternacionais de contabilidade

Em setembro de 2024, O Comitê de Pronunciamentos Contá-
beis (CPC), emitiu a Revisão de Pronunciamentos Técnicos nº 
27, que contempla alterações trazidas pelo Lack of Exchan-
geability emitido pelo IASB, com alterações no Pronuncia-
mento Técnico CPC 02 (R2) - Efeitos das Mudanças nas Ta-
xas de Câmbio e Conversão de Demonstrações Contábeis e 
no CPC 37 (R1) - Adoção Inicial das Normas Internacionais de 
Contabilidade. As alterações buscam definir o conceito de 
moeda conversível e orientam sobre os procedimentos para 
moedas não conversíveis, determinando que a conversibili-
dade deve ser avaliada na data de mensuração com base no 
propósito da transação. Caso a moeda não seja conversível, 
a entidade deve estimar a taxa de câmbio que reflita as con-
dições de mercado. Em situações com múltiplas taxas,  
deve-se utilizar a que melhor represente a liquidação dos flu-
xos de caixa. O pronunciamento também destaca a importân-
cia das divulgações sobre moedas não conversíveis, para que 
os usuários das demonstrações contábeis compreendam os 
impactos financeiros, riscos envolvidos e critérios utilizados 
na estimativa da taxa de câmbio. As alterações vigoram para 
períodos de demonstrações financeiras que se iniciam em ou 
após 1º de janeiro de 2025. A Companhia avaliou o conteú-
do deste pronunciamento e não identificou impactos.

Relatório da Diretoria
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, vimos submeter à apreciação de V.Sas., as Demonstrações Financeiras bem como as Notas Explicativas relativas ao exercício encerrado em 31/12/2024. São Paulo, 00 de maio de 2025. A Diretoria.

Extrato de Informações Relevantes do Relatório do Auditor Independente Sobre as Demonstrações Contábeis Individuais
“As demonstrações contábeis completas individuais e consolidadas referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2024 e o relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis está disponível eletronicamente no endereço: www.jornalodiasp.com.br”. 

O referido relatório do auditor independente sobre essas demonstrações contábeis individuais e consolidadas foi emitido em 09 de maio de 2025, sem modificação de opinião.
DIRETORIA Diretor Presidente: Marco Americo Deneszczuk Antonio Diretor Financeiro: John Christer Salen CONTADOR: Samuel Severo da Silva - CRC 1SP 267.857/O-0



EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1066232-07.2019.8.26.0100 O(A) 
MM. Juiz(a) de Direito da 8ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). 
Carlos Eduardo Vieira Ramos, na forma da Lei, etc. FAZ SABER que perante este Juízo e 
Secretaria, processam-se os autos da Ação de Execução de Título Extrajudicial nº 1066232-
07.2019.8.26.0100, movida por Danone Ltda. em face de C&M Distribuição Comercio e Represen-
tação Ltda e outros, distribuída em 12/07/2019, tendo por objeto o recebimento da importância de 
R$ 5.434.005,50 – atualizado até julho de 2019 (fl. 37/42), decorrente de Instrumento Particular de 
Confissão de Dívida e Promessa de Pagamento. Não sendo possível a citação dos Coexecutados 
C&M Distribuição Comercio e Representação Ltda, Jose Mauricio Vieira Oliveira e Debora Lima 
de Souza, tendo em vista o esgotamento dos meios de localização comprovado pelas certidões 
negativas nos endereços conhecidos que noticiam estar o corréu em lugar incerto e não sabido. 
Nos termos do artigo 256, II, do Código de Processo Civil, expediu-se o presente EDITAL DE 
CITAÇÃO dos Coexecutados C&M DISTRIBUIÇÃO COMÉRCIO E REPRESENTAÇAÕ LTDA., 
inscrita no CNPJ sob o nº 00.231.329/0001-63; JOSE MAURICIO VIEIRA OLIVEIRA, inscri-
to no CPF sob o nº 606.986.404-20 e DEBORA LIMA DE SOUZA, inscrita no CPF sob o nº 
849.037.324-87, com prazo de 20 (vinte) dias, findo o qual, inicia-se o prazo de 03 (três) 
dias para que pague a quantia de R$ 5.434.005,50, que deverá ser atualizada até a data do 
pagamento, acrescida de custas processuais e de honorários advocatícios de 10%, sob pena de, 
não o fazendo, serem penhorados tantos bens quantos bastem para a quitação da dívida, ficando 
desde logo, citados os Coexecutados para todos os demais termos da execução, consoante o 
artigo 829 do Código de Processo Civil, bem como cientificados do prazo de 15 (quinze) dias para, 
querendo, oporem embargos à execução, na forma do artigo 915 do Código de Processo Civil. 
Caso não cumpram o mandado no prazo e os embargos não forem opostos, os Coexecutados 
serão considerados revéis, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de 
São Paulo, aos 06 de maio de 2025.
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Agronegócio e Alimentos
Orgânicos: Caminhos que se

Complementam no Brasil
Por Nicholas Maciel Merlone

O Brasil é, indiscutivelmente, uma potência agropecuária. O
PIB do agronegócio fecha 2024 com crescimento de 1,81% (CNA
Brasil). Além disso, A CNA (Confederação Nacional da Agricultu-
ra e Pecuária do Brasil) estima aumento de 5% do PIB do agrone-
gócio em 2025 (CNN Brasil). Com efeito, é um setor que não ape-
nas movimenta a economia, mas também garante empregos, de-
senvolvimento regional e segurança alimentar para milhões de bra-
sileiros. Sua importância é inquestionável tanto para o mercado
externo, que depende dos grãos, carnes e commodities brasileiras,
quanto para o mercado interno, que se beneficia do abastecimento
constante e dos preços mais acessíveis em grande escala.

Paralelamente, cresce de forma significativa o mercado de ali-
mentos orgânicos. Mais do que uma tendência, os orgânicos se
consolidam como uma realidade econômica, social e ambiental.
Este segmento, embora proporcionalmente menor, gera milhares
de empregos, incentiva a agricultura familiar, promove práticas
sustentáveis e atende a um público cada vez mais consciente so-
bre saúde e meio ambiente. Além disso, agrega valor aos produtos
e movimenta uma cadeia econômica que favorece pequenos pro-
dutores e o comércio local.

É preciso, portanto, abandonar a falsa dicotomia que opõe o
agronegócio aos alimentos orgânicos. Ambos são essenciais, cada
um com seu papel específico. O agronegócio sustenta a balança
comercial, fortalece a economia e garante a segurança alimentar
em larga escala. Por outro lado, os orgânicos contribuem para
diversificar a produção, fomentar práticas sustentáveis e atender
nichos de mercado que valorizam qualidade, saúde e sustentabili-
dade.

O futuro da agricultura brasileira não está na exclusão de mo-
delos, mas na convivência inteligente e complementar entre eles.
Grandes produtores e agricultores familiares, tecnologia de ponta
e práticas sustentáveis, produção em escala e nichos de mercado.
Todos esses elementos, juntos, constroem um país mais forte,
soberano e equilibrado.

O Brasil tem, portanto, a oportunidade de ser referência mundi-
al não apenas como celeiro do mundo, mas também como exemplo
de produção agrícola que alia desenvolvimento econômico, social
e ambiental. O agronegócio e os orgânicos não são adversários.
São aliados na construção de um país mais próspero, saudável e
sustentável.

A Advocacia-Geral da União
(AGU) informou na terça-feira (3)
que a Justiça Federal em Brasília
proferiu novas decisões que de-
terminaram o bloqueio de R$ 119
milhões em bens de empresas e
investigados envolvidos nas
fraudes em descontos irregulares
nos benefícios de aposentados

e pensionistas do Instituto Naci-
onal do Seguro Social (INSS).

Os bloqueios foram determi-
nados pela juíza federal Luciana
Raquel Tolentino de Moura, da
7ª Vara Federal do Distrito Fede-
ral, e ocorreram em cinco ações
protocoladas pela AGU.

Em cada processo, foram

bloqueados R$ 23,8 milhões em
bens móveis, imóveis e ativos fi-
nanceiros de oito empresas e nove
pessoas físicas. Os sigilos ban-
cário e fiscal também foram que-
brados por determinação judicial.

De acordo com a AGU, há in-
dícios de que as empresas são
suspeitas de atuarem como fir-

mas de fechada para praticar os
desvios ilegais contra os aposen-
tados. Em troca de autorização
para a realização dos descontos,
as empresas pagaram propina
para agentes públicos.

No mês passado, a AGU pediu
o bloqueio de R$ 2,5 bilhões con-
tra 12 entidades associativas e 60

dirigentes. Por determinação da
juíza, o caso foi fatiado em 15 ações
para facilitar a análise dos pedidos.

As fraudes são investigadas
na Operação Sem Desconto, da
Polícia Federal, que investiga um
esquema nacional de descontos
de mensalidades associativas
não autorizadas. Estima-se que

cerca de R$ 6,3 bilhões foram
descontados de aposentados e
pensionistas entre 2019 e 2024.

As ações judiciais fazem par-
te do trabalho do grupo especial
montado pela AGU para buscar a
recuperação do dinheiro descon-
tado irregularmente dos aposen-
tados. (Agência Brasil)

Parlamentares do Brics criticam guerra
tarifária promovida pelos EUA

Sem citar explicitamente o
governo do presidente Donald
Trump, parlamentares de países
do Brics criticaram, na terça-feira
(3), em Brasília, a guerra comerci-
al promovida por meio de tarifas
adotadas de forma unilateral pe-
los Estados Unidos (EUA), que
impactam os mercados mundiais

desde abril deste ano.
Na condição de presidente do

Brics em 2025, o Brasil sedia, nes-
ta semana, o 11º Fórum Parlamen-
tar do bloco, no qual se deu a
reunião dos presidentes das co-
missões de relações exteriores de
15 países. O grupo inclui mem-

bros permanentes e parceiros do
principal bloco de economias
emergentes do planeta.

O presidente da Comissão de
Relações Exteriores do Senado
brasileiro, senador Nelsinho Trad
(PSD-MS), presidiu a reunião,
destacando a necessidade de
aumentar o comércio entre os
países do Brics e criticando me-
didas tarifárias unilaterais como
as tomadas por Trump.

“É grande nossa preocupa-
ção com o aumento de medidas
protecionistas unilaterais injus-
tificadas, inconsistentes com as
regras da OMC [Organização
Mundial do Comércio], incluin-
do o incremento indiscriminado
de medidas tarifárias e não tarifá-
rias e o uso abusivo de políticas
verdes para fins protecionistas”,
destacou o parlamentar.

O representante brasileiro
acrescentou que, apesar de um
mundo cada vez menos coopera-
tivo, o Brics continua firme “no
seu compromisso de lutar pelo
multilateralismo”. Ao contrário
do bilateralismo ou unilateralis-
mo, o multilateralismo busca
construir soluções em conjunto
com os países para os problemas
comuns do planeta.

A presidência do Brasil no
Brics ocorre em meio à expansão
do bloco e ao início do novo man-
dato de Donald Trump, que tem
rejeitado o multilateralismo em
favor de construir soluções uni-
laterais ou bilaterais, sendo as
bilaterais aquelas acordadas ape-
nas entre dois países.

Guerra Fria
O vice-presidente da Comis-

são de Relações Exteriores do
Parlamento da China, deputado
Wang Ke, destacou que a men-
talidade da Guerra Fria está vol-
tando ao mundo e que “alguns
países” estão usando a intimida-
ção unilateral para impor seus
interesses.

“Alguns países estão apli-
cando tarifas em todos os luga-
res. Eles colocam abertamente
seus próprios interesses acima do
interesse da comunidade interna-

cional e ignoram o sistema multi-
lateral de comércio e as regras
estabelecidas. Infringem grave-
mente os direitos e interesses le-
gítimos de todos os países”, co-
mentou o parlamentar chinês.

Wang Ke defendeu a unida-
de do Brics para enfrentar essa
situação. “O Brics está se tornan-
do cada vez mais a espinha dor-
sal da cooperação no Sul Global
e o motor do crescimento. Deve-
mos fortalecer a unidade e a coo-
peração e trabalhar juntos para
salvaguardar nossos direitos e
interesses legítimos”, concluiu.

O representante do parlamen-
to do Emirados Árabes Unidos,
Ali AlNuaimi, destacou que a or-
dem mundial que surgiu após a
2ª Guerra Mundial não existe mais
e defendeu o uso da organização
para construção de pontes entre
os povos.

“Infelizmente, muitas vezes,
existe a ideia de, se eu ganho,
você perde. E o princípio do Brics
é o princípio de que todos pos-
samos ganhar”, explicou.

Moedas locais
A Indonésia, que ingressou

no Brics como membro perma-
nente neste ano, foi representa-
da pelo deputado Mardani Ali
Sera, que defendeu a expansão
do comércio entre os países do
Brics usando meios de pagamen-
to com moedas locais. “Essas
opções de pagamento reforçam
nossa resiliência econômica para
lidar com os desafios econômi-
cos recentes”, destacou Ali Sera.

O uso de moedas locais para
o comércio entre países do Brics,
em substituição ao dólar, é uma
das principais propostas do blo-
co. A ideia é alvo de duras críti-
cas do presidente dos EUA, Do-
nald Trump, que promete taxar
países que substituam o dólar,
como forma de preservar a hege-
monia da moeda estadunidense
no mercado global.

África
O representante da África do

Sul, o deputado Supra Mahuma-
pelo, destacou que seu país tem

tidos grandes benefícios como
membro do Brics. Ele elogiou o
trabalho do banco da instituição,
hoje presidido pela ex-presiden-
ta Dilma Rousseff, e defendeu a
reforma das instituições multila-
terais da ONU.

“A arquitetura do sistema in-
ternacional promove um desequi-
líbrio pela influência desproporci-
onal dos países desenvolvidos e
das grandes corporações. Embora
esse desequilíbrio continue no sis-
tema de comércio global, essa ar-
quitetura financeira está enraizada
em arranjos unilaterais”, disse o
representante sul-africano.

A reforma dos organismos
internacionais, como Organiza-
ção Mundial do Comércio
(OMC), Fundo Monetário Inter-
nacional (FMI) e Conselho de
Segurança da ONU, está entre as
principais demandas do Brics.

Representando a Nigéria, que
ingressou no Brics como mem-
bro parceiro neste ano, o depu-
tado Busayo Oluwole Oke tam-
bém criticou medidas protecio-
nistas e sanções econômicas
unilaterais.

“Vemos o início de uma nova
ordem mundial com novos desa-
fios. O comércio do Brics não é
apenas uma meta, é uma necessi-
dade. E isso se torna ainda mais
crucial com as rupturas atuais
ainda avançando na arena glo-
bal do comércio ocidental. Que
nós possamos diversificar nos-
sos canais de comércio, menos
dependentes de mercados inter-
nacionais”, afirmou o nigeriano.

América Latina
Além do Brasil, que é mem-

bro permanente do Brics, a Amé-
rica Latina conta com outros dois
integrantes: Cuba e Bolívia, que
são membros parceiros. A Argen-
tina chegou a ser membro perma-
nente do bloco, mas o presiden-
te de ultradireita Javier Milei de-
cidiu tirar o país da organização
após assumir a Casa Rosada.

O representante boliviano, o
parlamentar Felix Ajpi Ajpi, lem-
brou que seu país oferece muitas
oportunidades para investimen-

tos por possuir as maiores reser-
vas de lítio do planeta, um dos
principais minerais usados pela
indústria na transição energética.

“Defendemos adicionar mais
países para esse sistema moder-
no [do Brics]. Por isso, a gente
agradece ao Brasil por apoiar a
gente, para que possamos virar
parceiros nesse mundo multipo-
lar, que é uma solução pacífica
para o desenvolvimento, já que
sofremos muito tempo com o uni-
lateralismo”, disse.

Cuba é outro país que ingres-
sou neste ano como membro par-
ceiro. O vice-presidente da Co-
missão de Relações Exteriores de
Cuba, Alberto Nuñez Betancourt,
destacou que o Brics é um desa-
fio para hegemonia ocidental.

“O desafio dos Brics é pro-
mover o Novo Banco de Desen-
volvimento [NBD] com uso de
moedas locais e criando projetos
com apoio financeiro que permi-
tam a países da África e da Amé-
rica Latina explorar planos de tec-
nologia com melhores condições
se comparados àqueles que são
impostos pelo FMI”, destacou o
parlamentar cubano.

O NDB – banco do Brics - tem
atualmente cerca de 100 projetos
financiados que somam aproxi-
madamente US$ 33 bilhões. O
banco tem um papel central na
estratégia do bloco de ampliar os
investimentos nos países do blo-
co e do Sul Global.

Brics
Inicialmente formado por Bra-

sil, Rússia, Índia, China e África
do Sul, a coalização de países in-
cluiu, no ano passado, como
membros permanentes: o Irã, a
Arábia Saudita, o Egito, a Etiópia
e o Emirados Árabes Unidos.

Neste ano, foi a vez da Indo-
nésia ser incluída como membro
permanente. Além disso, em
2025, foi inaugurada a modali-
dade de membros parceiros,
com a inclusão de nove países:
Belarus, Bolívia, Cuba, Caza-
quistão, Malásia, Nigéria, Tai-
lândia, Uganda e Uzbequistão.
(Agência Brasil)

Prêmio Queijos Paraná: dos 65 premiados,
 27 são assistidos pelo IDR-Paraná

Da Medicina Veterinária para
produção de queijos. Em 2024,
depois de ter o segundo filho,
Larissa Dyck e seu marido Ma-
rwin Dyck largaram a carreira de
veterinários para ajudar na pro-
dução de queijo da família e ficar
mais perto das crianças. E o re-
sultado foi duas medalhas na se-
gunda edição do Prêmio Queijos
Paraná: prata para o Queijo Colo-
nial Meia Cura–maturação 21 dias
e bronze no Queijo Colonial Opa
Dick–100 dias de maturação.

O casal é de Palmeira, nos
Campos Gerais, e já participou de
outros prêmios anteriormente.
Com o feedback recebido e com
assistência técnica correta con-
seguiram aprimorar o produto e
saíra vencedores desta edição.

De acordo com Larissa, a ori-
entação que recebeu do IDR-Pa-
raná foi fundamental para chegar

na qualidade desejada. “Quando
resolvemos trabalhar com meu
sogro na produção de queijos eu
soube da assistência técnica ofe-
recida pelo IDR-Paraná. Procurei
pelo escritório da minha cidade e
desde então somos acompanha-
dos pela equipe do IDR-PR que
nos ajudou desde o projeto da
agroindústria, até a regularização
e estratégias de produção para
melhorar a qualidade do nosso
produto. Eles realmente pegaram
na minha mão e me trouxeram até
aqui”, diz.

A queijeira Larissa foi uma
das 27 assistidas pelo IDR-Para-
ná a ganhar medalhas na segun-
da edição do Queijos Paraná. Dos
447 queijos participantes, cerca
de 200 chegaram pelas mãos dos
extensionistas do Instituto. Des-
tes, quatro ganharam o prêmio
super ouro, quatro levaram para

casa a medalha de ouro, oito de
prata e mais onze de bronze.

Fabíola de Levrero e Borba
Borba, engenheira de alimentos
do IDR-Paraná, lembra que não é
só para o prêmio que o IDR-Para-
ná atua. Também possui um cor-
po técnico de mais de 120 técni-
cos que contribui para o avanço
de pequenas produções. O auxí-
lio vai desde a formulação da
dieta dos animais, feita com
zootecnistas, cuidados com a
sanidade dos rebanhos a car-
go dos veterinários, até a par-
te da regularização das quei-
jarias, tecnologia dos proces-
sos,  e comercialização desses
queijos.

“Temos um programa de
agroindústria que atende cerca de
300 queijarias e mais três associ-
ações de queijeiros com cerca de
70 famílias associadas. Damos

apoio desde a produção até a re-
gularização”, afirma.

O IDR-Paraná faz parta do
Grupo Gestor do Prêmio, junto
com o Sistema FAEP SENAR,
Serviço Brasileiro de Apoio às
Micro e Pequenas Empresas no
Estado do Paraná (Sebrae/PR),
Sistema Federação do Comércio
de Bens, Serviços e Turismo do
Estado (Fecomércio-PR) e Sindi-
cato da Indústria de Laticínios e
Produtos Derivados do Paraná
(Sindileite-PR).

O prêmio de melhor queijo foi,
pelo segundo ano, para o parme-
são, da Frimesa. Ele foi escolhi-
do pelo júri da 2ª edição do Prê-
mio Queijos do Paraná, que defi-
niu os vencedores do concurso
na última sexta-feira (30), após um
dia inteiro de julgamentos no
Museu Oscar Niemeyer (MON),
em Curitiba. (AENPR)

Moraes pede que Hamilton Mourão
seja ouvido pela PF dentro de 15 dias
O ministro Alexandre de Mo-

raes, do Supremo Tribunal Fe-
deral (STF), determinou na ter-
ça-feira (3), em Brasília, que o
senador Hamilton Mourão (Re-
publicanos-RS) seja ouvido
pela Polícia Federal no prazo de
15 dias.

A determinação atende pedi-
do da Procuradoria-Geral da Re-

pública (PGR) e foi feita para apu-
rar se o parlamentar foi influenci-
ado pelo ex-presidente Jair Bol-
sonaro antes do depoimento
prestado no dia 23 de maio na
ação penal da trama golpista.

Na semana passada, o portal
Metrópoles informou que Bolso-
naro deu um telefonema para
Mourão antes do depoimento ao

Supremo. Segundo a publicação,
o ex-presidente teria pedido que
Mourão reforçasse que ele não
teve participação nos fatos.

Mourão prestou depoimento
como uma das testemunhas de
defesa de Bolsonaro e dos gene-
rais Braga Netto, Augusto Hele-
no e Paulo Sérgio Nogueira, réus
do núcleo 1 da trama golpista.

Durante o depoimento, o se-
nador disse que nunca participou
de reuniões com Bolsonaro para
tratar da decretação de medidas
de exceção no país.

Mourão também negou que
tenha presenciado ou tomado
conhecimento de reuniões com
teor golpista no fim do governo
anterior. (Agência Brasil)


